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-, DEPARTAMENTO NACIONAI:
DE ESTRADAS DE RODAGEM
PORTARIAS DE 14 DE SETEMBRO

DE 1971
O Diretor-Geral cio Departamen-

to Nacional de Estradas de Rodagem,
usando das- atribuições que lhe con-
fere o atrigo 81, item XIX, do Re-
gimento do DNER, aprovado pelo
'Decreto n° 68.423, de 25.3.71, re-
solve:

N°. 1.672 - I - D ispensar o Eco-
nomista, Moysés Vieira da Silva, ma-
trícula 908, das funções de Assessor
Técnico, da Comissão Executiva da
Ponte Rio-Niterói, co,n a gratifica-
ção mensal de Cr$ 864,00 (oitocentos
o sessenta e quatro cruzeiros), na
forma do disposto, no artigo 29 do
Decreto n° 64.512, de 14.5.69.
II - Designar o referido servidor,

para desempenhar nesta Autarquea,
Comissão Executiva da Ponte Rio-
Niterói, as funções de Chefe Adjunto,
constante da Tabela de Gratificação
Especial de Representação de Gabi-
nete, publicada no Mi -to Oficial de
14.8.70, com a gratificação mensal
de Cr$ 1.224,00 (hum ma duzentos e
vinte e quatro cruzeiros). - Thomas
J. L. Landau, Vice-Diaetor -Gee al.
ATOS DO DIRETOR DE PESSOAL

N° 1.673 - Designar o Engenhei-
ro Paulo de Castro Benigno, matei-

aula n° 1.164.643, pertencente ao
Quadro do Pessoal Parte Permanente
desta Autarquia, para responder peio
expediente da Chefia da Divisão de
Planos e Programas, da Diretoria de
Planejamento.

N9 1.674 - Aposentar o servidor
Joaquim José de Souza, matricula
1.013.008, no cargo de Auxiliar de
Artífice nível 5, do Quadro de Pes-
soal Parte Perneanente desta Autar-
quia, lotado no 6° Distrito leadova-
rio Federal, na forma do disposto no
item III, do artigo 176, com as van
tagens previstas no item III, do ar-
tigo 178, ambos da Lei 1.711, de 28
de. outubro de 1952.

No 1.675 - Apoearitar o servidor
Orides Gonçalves Ferre :a, matri-
cula 1.016.970, no cargo de Guarda
nível 8, do Quadro de Pessoal Parte
Permanente desta autarquia, lotado
no 69 Distrito Rodoviário Federal, na
forma do disposto no item III, do
artigo 176, com as vantagens preves-
tas no item III, do artigo 178, ambos
da Lei 1.711, de 28 de outubro de
1952.

N° 1.678 - Apontar o servidor
Francisco Bento Marques, matricula

1.993.417, no cargo de Trabalhador
nível 1, do Quadro de Pessoal Parte
Permanente desta Autarquia, lotado
no' 60 Distrito Rodovi ário Federal, na
forma do disposto no item III, do
artigo 176, com asaatentagens previs-
tas no item III, do artigo 178, am-
bos da Lei 1.711, de .28 de outubro
de 1952.

No 1.677 - Aposentar o servidor
João Pinto de Oliveira, matricula ..
1.009.094 no cargo de Patrulheiro ní-
vel 13, do Quadro de Pessoal Parte
Permanente desta Autarquia, lotaria
no 6° Distrito Rodoviário Federal, na
forma do disposto no item 111, da
artigo 176, com as vantagens previs-
tas no item III, do artigo 178, am-
bos da Lei 1.711, de 28 de outubro
de 1952. - Gerallo José de Oli-
veira, resp. pela Diretoria de Pes-
soal - com de/egaçáo de competên-
cia.

N° 1.678 - Aposentar o servidor
José Caetano Corrêa, matricula 'nú-
mero 2.032.986, no cargo de Técnico
de Contabilidade nível 13, do Quadro
de Pessoal Parte Esoecial desta Au-
tarquia, lotado no 6° Distrito Rodo-
viário Federal, na forma do disposto

vantagens previstas no item III, do
atrigo 178 ambos ,da Lei n° 1.711, de
28.10.52.

Nd 1.679 - Aposentar Haroldo do
Oliveira, matrícula n° 1.903.408, no
cargo de Auxiliar de Condutor de
Topografia nível 10, do Quadro de
Pessoal Parte Permanente desta Au-
tarquia, lotado no 6° Distrito Rodo-
viário Federal, na forma ao dispos-
to no item III, do ais izo 17e, com
as vantagens previstas na item III,
do artigo 178, arnhas da Lei 1.711,
de 28.10.52.

N° 1.680 - Aposentei' o screidcr
Sidney Alvim Domingas Date, ii.a-
tricula 2.092.365, no cara) de Patra-
lheiro nível 13, do Quadro de Pessoal
Parte Especial desta Autaran . a, Ve-
tado. no 6° Distrito Rodoviária Fe-
deral, na forma do despasto no 'rem
III, do artigo 176, com as vantagens
previstas no item III, do ertiao
ambos da Lei 1.711 de 20 de outubro
de 1952.

N° 1.681 - Aposentar o sere-ator
Francisco Rocha da Suva, matricida
1.012.950, no cargo de Trabalhadar
nível 1, do Quadro de Pessoal Parto
Permanente desta Autarquia, lotado
no 6° Distrito Rodoviário Federal, na
forma do disposto na Item III do
artigo 176, com as vantagens previs-
tas no item III do artig3 178, ambos
da Lei 1.711-52, de 28.10.ii2.

Geraldo J. de Oliveira, re-sp, pela
Diretoria de Pessoal - coal delega-

no item III, do artigo 176, com as ção de competência.
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SUPERINTENDÊNCIA
NACIONAL

DO ABASTECIMENTO
PORTARIA SUPER N9 38, DE 10 DE

SETEMBRO DE 1971
'0 Superintendente da Superinten-

dência Nacional do Abastecimento
(SUNAB), no uso das atribuições que
lhe confere o art. 19 do Decreto nú-
mero 60.450, de 13 de março 'de 1967,

Considerando que a distribuição de
cimento ainda necessita de disciplina
interventiva para o perfeito abasteci-
mento da produção, de modo a pre-
venir crises ou oscilações periódicas
de excesso de oferta ou procura,

Considerando que a fixação de pre-
ços máximos de venda. do cimento
através da fórmula C.L.D. se man-
tém como a. •medida mais adequada
para regularizar o.seu aba.stechránto,
limitando •lucro excessivos sem deses-
timular a produção e a distribuição,

Con.siderandpe também, a necessi-
dade de ase conaaadar em um só, ato
interventivo.as aliaersas portarias..bai-
xadas concernentes à comercialização
do cimento, ao lado de 'se adequar
asse ato às atuais condições de mer-
cado, resolve:

Art. 19 Instituir a aplicação da fór-
mula C.L.D. para a fixação do preço

a

de venda do cimento tipo "Portlana"
e de cimento fabricado em alto forno,
de procedência nacional ou estran-
geira, seja qual fôr a forma e fase
da comercialização.

Art. 29 A fórmula C.L.D. inte-
gra-se pelos seguintes componentes:

I - C - Custo de mercadorias;
II - L - Margem percentual de

lucro;
111 - D - Despesas.
Art. 39 Na formação do preço de

venda do atacadista e do yaraiieta, a
fórmula 0,1a D:" em relação ao ci-
mento de ,paadução naçional constate

- Custo de Mercadoria:
.a) para o atacadista - O preço de

fabrica FOB, aprovado pelo Conselho
Interministerial de Preços, acrescido,
se comprovado, do preço do trans-
porte até a praça de destino;

b) para o varejista - O preço
FOB, aprovado pelo Conselho Inter-
ministerial de Preços quando adqui-

rido da fábrica, e nos demais casos o
preço de aquisição definido nesta por-
taria, ambos acrescidos, se comprova-
dos, do preço de transporte até a
praça de destino.

- Margem percentual de lucro:
aplicada sôbre o total do inciso ante-
rior:

a) do atacadista: até 10% (dez por
cento) nas vendas ao varejista e até
20% (vinte por cento) quando ven-
der diretamente ao consumidor;

b) do varejista: até 20% (vinte por
cento) quando o faturarnente fôr di-
reto do fabricante e até 10% (dez por
cento) quando o cimenta lar adqui-
rido do' atacadista.

Art. 49 Paraao atacadista e vare-
jista, a fórmula C.L.D. , em relação
ao cimento importada do estrangeiro
consiste em:

I - Custo de mercadoria: repre-
sentado pelo preço CIF;
II - Margem percentual de lucro:

calculada sôbre o valor do inciso an-
terior nas percentagens constantes

das alíneas do inciso II do set. 39.
III - Despesas: ao total militante

dos incisos I e II serão aciescidaa
as despesas de:

a) direitos aduaneiros;
b) atum portuárias;
c) carreto da mercadoria, até o estas

belecimento do comerciante compra-
dor ou consumidor, quando compro-
vado;

d) impostos e seus adicionais encl.
dentes, quando houver.

Art. 59 A comercialização do ci-
mento importado do exterior só po-
derá ser efetuada pelo preço de venda
autorizado pela Delegacia Regional da
SUDIAB, que o determinará segundo
análise da comprovação apresentada
pelo importador, nos tarmos do ar-
tigo anterior.

1 19 Na emissão da nota fiscal, o
vendedor, • obrigatóriamente, meneio.
pará o número de autorização expe-
dida pela Delegacia Regional da....a
SUNAB em cuja jurisdição ae
zar o seu estabelecimento.

'e 29 A venda do cimentb" impor-
tado sem a obtenção da 'autorização
do preço a que se refere o "caputa'
dêste artigo sujeitará o vendedor à
autuação por infaingência da alínea
e rn" do are. 11 da Lei Delegada ml.
mero 4, de 26 de setembro de 1962,
com a redação dada pelo art. 5 9 do

MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA



11) Para receberem os suplemen-
tos às edições dos órgãos oficiais, as
assinantes deverão solicitá-las no ato
da assinatura.

12) Os pedidos de assinaturas a$
servidores devem ser encaminhadel
com oemprovante de sua situaçe
funcional.

•101~

1) O expediente das repartições,
públicas, destinado 4 publicação,
será 'recebido na Seção do Coreeint-
baçõe' até às 17 horas. O atendi,-
ment(' do público peia Seção de Re

dação' será de 12 às 18 horas.

2) .
1 0s originais para publicação,

devia lmente autenticados, dever&O
ser atilografados diretamente, em

aspa° dóis, em papel acetinado ou
elper‘ aminhado, medindo 22x33 cen-
time. ros, sem emendas ou rasurae
que dificultem a sua compreensão,
em , , special quando contiverem ta-
belasi

Se;ão admit.das cópias eiea unta
pret. e indelével, a critério do
D.14

3)1 Os originais encaminhados #
puta cação não serãci restituldbs àS

part'e.
4) As reclamações pertinentes à

Mafi; ria retribuída, nos casos de
érro ou omissão, serão encamiehadas,
por escrito, à Seção de Redação, até
O q tinto dia útil subsequente à`
publicação.

no D.I N. O transporte por via'
aérea será contratado eeparaelamente A

_

com a Delegacia da EM0êSa Era- Exterior

stletra de Correios e Telégrafos em
BraWia . Esta poderá se encarregar
também de encaminhar o pedido de
antnatura ao D.I.N. Neste caso o'
assinante dirigirá ao D.I .N . o pe-
dido ele assinatura 'e o pagamento cio
watt' r correspondente, na forma cio

itefl seguinte.
A remessa de vatõres para

ass natura, que serei acompanhada
de eselareeimentoS quanto à sua
apl!cação. será feita ~ente por

5) As assinaturas serão tomadeaa Semestre e kkora:Co Ore. *Wee

Ano

ASSINATURAS

REPARTIOES 11 PARTICULARES

Cr$ 3000

Cr$ 60,00

Semestre

Ano	 •

FUNCIONÁRIOS

• Derreto-lei n9 422, de 20 de janeiro
de 1969.

§ 39 Se o preço de venda não auto-
rizedo do cimento importado fôr sue
pelior equêle resultante da aplicação
da fórmula C.L.D. instituida nesta
Po tara, o vendedor, além de ser
paasivel de autuação por infringir a
alies, "a" do art. 11, da Lei De-
le{ ada n9 4, de 26 de setembro de
1912, poderá sofrer interdição em seu
es abelecimento, nos têrmos do ar-
tigo 12 da mesma lei, com a nova
relação, dada pelo art. 69 do De-
cr ;to-lei n9 422, de 20 de janeiro
de 1969.

Art. 69 Nas vendas diretas do pro-
di tor a consumidor, o preço do pio-
dito será fixado pela aplicação da
C L.D. na qual:

I — C — corresponderá ao preço
do fabricante aprovado pelo Come-

o Interministerial de Preços;
II L — a margem percentual de

a é 10% (dez por cento) do valor
d) inciso anterior quando as vendas
a: derem ao consumidor final e de
a;á 8% (oito por cento) daquele

lendo as vendas se derem ao con-
e unidor industrial;

D — as despesas de frete,
avaria de 2% (dois por cento) cal-
culada sÔbre o custo e tributos inci-
c entes.
. Art. 79 Nas vendas do produtor ao
tacadista ou varejista, não será per-

antido considerar ou computar ne-
ahuma margem percentual de lucro.

.Art. 89 Nas transações entre pro-
lutores, atacadistas, varejistas ou
ntre consumidores não será permi-
ido acrescer, considerar ou compu-
ar nenhuma margem de lucro.
Art. 99 Os produtores nacionais de

'imento tipo "Portland" ou fabri-
lado em alto forno ficam obrigados
3. apresentar às Delegacias Regia-
laia da SUNAl3 onde se acham loca-
azados as suas indústrias, até o dia
'0 de cada mês, um mapa mensal,
..m duas vias, contendo:
a) quantidade de cimento produ-

ido no mês antericre

b) estoque existente de "clincker%
c) distribuição da produção do mês

anterior pelos estados, indicando o
saldo em seu poder;

d) estoque eventual de cimento im-
portado e locais de armazenagem;

e) estimativa de produção futura
por trimestre e para o ano em eurso.

Parágrafo único. As fábricas que
se encontram em fases de amplia-
ção efetiva ou programada deverão
comunicar às Delegacias o prazo es-
tipulado para início das novas ati-
vidades, incluindo previsão de au-
mento de produção, no prazo de 45
dias a contar da publicação desta
Portaria.

Art. 10. Os importadores de ci-
mento ficam obrigados dentro do
prazo de cinco dias úteis após emi-
tida a guia ou licença de importa-
ção -do produto, a enviar à SUNAB,
através de suas Delegacias Regionais,
todos os elementos estabelecidos nas
diversas fases do processo de impor-
tação, como sejam, quantidade, data
efetiva de encomenda no exterior,
época aproximada da chegada, por-
tos de origem e de destino, preço de
aquisição da mercadoria e valor do
frete.

Art. 11. Para os efeitos desta Por-
taria são considerados atacadistas as
categorias de distribuidor, importa-
dor, atacadista-importador, conta-pró-
pria, consignatário e representante-
consignatário, sendo os representan-
tes equiparados às categorias dos re-
presentados.

Art. 12. Firmas varejistas, para os
efeitos desta portaria são aquelas que
na comercialização do cimento não
excedem ene suas vendas, por nota
fiscal, quantidades superiores a 20
sacos ou 1.000 quilos para cada com-
prador.

Art. 13. São considereefee consu-
midores industriais, para efeito desta
Portaria, as firmas que utilizam o
cimento como meaéria-prima de seus
produtos.

Art. 14. Para os efeitos desta por-
taria, firmas que não comercializam
o cinlento ou elaboram produtos nos
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'chegue ou vale postal, em favor de
TCSOUr0r0 do 1)cpartamento da UI+6
prensa NáCIOnal. Q.1G1110 ao contra-
to de porte . aéreo, em favor, ria De- •

legacia Regional da Eniareeet ÉTC li-
leira de Corretos e trCiérdlOS 6n1..
Bragiiia.

7) No casei de porte aéreo para
toaeNdade não servida por Use Ir....Á)
de transporte, a Delegacia Regional.
da Empresa Brasileira de Correios e -
Telégrafos emn Brasília se obriga a
.completar o encaminhamento ao dee
tnaLáTio por outras vias, independen-
temente de acréscimo no preço.

3) A Delegacia Regional da Em-
presa Erasil&ra de Correios e T ele-

¡grafas em BraSiiiS reserva-se o di-
Weito de reajustar os seus preços, no
caso de elevação de tarifas comer-
ciais aéreas, mediante aviso-préuio
aos assinantes.

9) Os prazos da assinatura p0-
	  derão ser semestral ou anual e t%

iniciarão sem pre.no primeiro dia dili
do mês subseqüente. O pedido Ce
porte aéreo poderá ser mensal, so. -
lustral ou anual. O prato das assi-
naturas para o Exterior é ~ene,
anua! e não haverá transporte per ‘
via aérea.

10) A renovação deverá ser soli*
fada com antecedência de 30 dias olk)

Cr$ 60)00 vencimento da assinatura e do porte
aéreo. Vencidos, serão susp.msos in•

dependentemente de avTeo-prévio . "Q

todos os seus níveis, para o equilibrit)
do abastecimento;

Considerando a necessidade de se de-.•
finir quota e excesso de produção do
leite, para sistematizar a comercialieaa
ção do produto, uma vez eue cabo à.
SUNAB "ex ai" do Artigo
V, inciso I da Lei Delegada n9 4 de 26
de setembro de 1962;

Considerado que a fixação do pre-
ço mínimo de compra, constitui uma
garantia à produção, autorizada pelos
Artigos 2 9, inciso IV, da ,Jei De:egada
ii9 4, de 26 de setembro de".I.e62 e alí-
nea 1, do Artigo 11, da mesma Lei, em
razão do que dispõe o Artigo 59 do De-
creto-lei ia? 422, de 20 de janeiro OtA

1969;
Considerando que a fixaçào de mar-

gens de comercialização tem amparo
no Art. 29 inciso II, da Lei Delegada
n9 4, de 25 de setembro de 1962, re-
solve:

Art. 19 o preço mínimo ,)ruto do li-
tro de leite normal para o consumo
humano "in natura" e direto (leite ene
pó) será fixado:

I — para o leite constaute da quota
do produtos (leite-quota);

II — para o leite considerado exces-
so a esta quota (leite-excesso).

§ 1 Face as peculiaridades das zo-
nas de produção, a quota de leite do
produtor (leite-quota) correspondera
à média de fornecimento obttrio, no
minium, em três meses de nenor pro-
dução nos períodos compreendid os en-
tre:

a) junho e setembro;
b) setembro e dezembro.
§ 29 Considera-se leia:. excesso, a

quantidade mensal recebida que exce-
der à quota definida no parágrafo ar.-

	

tenor.	 -
§ 39 E' proibida qualquer outra clas-

sificação para o leite normal que não
prevista nesta, Portaria, ou ,eja, leite-
quota e leite-excesso.

Art. 29 E, fixado em Cr$ O 43 (qua-
renta e cinco centavos) o preço mínimo
bruto do litro de leite-quota, entregue
pelo produtor na plataforma da Veie
na de Beneficiamento e Distrimliçáo

Exterior

Cl 85,00 A.no • *Wh' .. .. ese

enneTort-rrpm.
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akirpm Lac sartviço Da punuoaçõee
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Cr$ 22,50
Cr$ 45,00

PORTE ACRE°

Mensal	 Cr$ 17,00 1 Semestral Cr$ 102,00

NallfERO AVULSO

zr- O preço do número avulso figura na última página de cada

exemplar.	 •
— O preço do exemplar atrasado será acrescido de Cr$ 0,01, Se do

mesiáo ano, e de Cr$ 0,01 por anb. Se de anos anteriores.

1 Anual .. 0r4 204,00

quais o cimento é empregado, são
consideradas consumidoras finais.

Art. 15. A SUNAB, para o con-
trôle do abastecimento do produto,
poderá proibir a movimentação do
cimento e estipular para quem, corno
e onde deverá ser vendido o produto,
sempre rue o interêsse público o exi-
gir, para prevenir ou debelar crises
na distribuição.

Art. 16. Os distribuidores e vare-
jistas ficam obrigados a afixar o
preço .de venda do produto em local
visível e de fácil leitura, em letras
de, pelo menos, três centímetros de
tamanho.

Art. 17. Esta Portaria será apli-
cada em todo o território nacional,
com exclusão da área delimitada
através do Decreto-lei n9 288, de 28
de fevereiro de 1967 e legislação su-
plementar (Área da Zona Franca de
Manaus).

Art. 18. A presente Portaria en-
trará em vigor na data de sua publi-
cação, revogadas as Portarias SUPER
ns. 1.137, de 17 de outubro de 1968;
1.210, de 25 de outubro de 1968; 23,
de 12 de março de 1969 e 99, de 7
de outubro de 1969. — Glauco Car-
valho.
PORTARIA SUPER N9 39, DE 10 DE

SETEMBRO DE 1971

O Superintendente da Superinten-
dência Nacional do Abastecimento .
(SLTNAB), no uso das a:natações que
lhe confere o Art. 19 do Decreto nú-
mero 60.450 de 13 de março de 1967,

Considerando a necessidade de com-
patibilizar o estágio de es envolvi-
mento da pecuária leiteira do Estado
da Bahia à Politica Econenneo-Finan-
ceira traçada pelo atual Governo;

Considerando que o volume da pro-
dução é fator decisivo para o abaste-
cimento e formação do preço 00 leite;

Considerando a necessidade de 'se
disciplinar a produção leite i ra, dada a
sua importância como alimento básico
da população, especialmente a infantil;

Considerando a necessidade de mo-
dernizar a comercialização do leite em
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ao Varejista ou consumidor da cidade
de Salvador. •

Art. 39 O preço mínimo bruto do li-
tro de leite-excesso, entregue pelo imo-
datar na plataforma da Usina de Be-

neficiamento e Distribuição, será o re-
sultante da aplicação dos percentuais,
abaixo especificados, sôbre o preço mí-
nimo bruto de Cr$ 0,45 (quarenta e,
cinco centavos),.

'Percentuais para Perceltuais para

	

o período de	 -o pOidodo de

	

jun. /set.	 set. /dez,. .

Janeiro .	 . 60% '70%
fevereiro 	 65% 65%

•	 • ,e.1121. *******	 **	 .10,ejí '70% 60 ?o,
Abril , o 	

•	 -
'70% :60%

ME110 •	 	 ****	 • ..... '70% 65%
'Junho	 . ...... . .	 ..	 ..... . ir 70%
'Olho ..	 .......
Agõsto . •. .
.'Setembro .	 . ..

..	 ......	 • •	 •

...	 . ..	 . .o•.•.;

'70%,

70%'Ntubro .	 ....... , .......	 .	 .....
;Novembro .. •	 •	 ,G • 65%

111~~../'Dezembro •, •	 •	 .	 . 60%

Meses

a portaria SUPER n9 35 de 24 de ju:ho
de 1970 e demais disposições em

— Glauco Carvalho,
PORTARIA SUPER N» 40, DE 13 DE,

SETEMBRO DE 1971

Art. 1.9 Revogar a Portaria SUPER
II» 124, de S2.12.63, publicada no
Diário Oficial da União de 22.12.69.

Art. 2.9 A presente Portaria entrara
em vigor na lata da sua publicação
no Diário Oficial da União.. revogadas
as disposições em contrário. — Glau-
co Carvalho.
PORTARIA SUNAB N.9 722, DE 10

DE SETEMBRO DE 1971
O Superintendente tia Superinten-

dência Nacional do Abastecimento
(SUNAB), usando das atribuições que
lhe confere o artigo 1. 9, item II, do
Decreto n.9 51.887, de 4 de abril de
1963, resolve:

Designar a partir desta data, Mau-
ricio Jorge Cardoso Pinto, para exer-
cer os encargos de Assessor do Su-
perintendente da SUNAB, na vaga
decorrente da dispensa de Antonino
Barone Forzano, atribuindo-lhe a gra-
tificação prevista na Resolução nu-
mero 155, de 12.11.04, alterada pela
de n.9 262, de 17.2.66, ambas do ex-
tinto Conselho Deliberativo desta
Autarquia.

PORTARIAS SUNAB, DE 13 DE
SETEMBRO DE 1971

O Superintendente da Superinten-
dência Naaione.I do .Abastecimento
(STJNAB), usando das atribuições que
lhe são conferidas, resolve:

N.9 '723 — Delegar poderes ao De-
legado da SUNAB no Estado de Minas
Gerais, General R-1 Frederico Adaipno
Ferreira Fassheber. para representa-
lo no ato de asinatura do Contrato
de Prestação de Serviços, a ser cele-
brado com a firma Conservadora Juiz
de Fora Ltda., nos termos da mi-
nuta constante do processo SUNAB
10.067-71.

N.9 '724 — Delegar poderes ao Dele-
gado da SUNAB no Estado do Pará,
Senhor Ildefonso Pereira Guimaraes,
para representá-lo no ato de assina-
tura do Convênio para Concessão de
Empréstimo soa Consignação, a ser
celebrado com a Caixa Econômica
Federal, Agência daquele Estado, de
acôrdo com a minuta constante do
proc. SUNAB n.9 1.858-71. — Glauco
Carvalho.

Parágafo único. Quando, para fixa-
ção de quotas, forem considerados ape-
POS 3, (três) dos 4 (quatro) meses pre-

;Matos no Art. 19, o preço mínimo bou-
to para o litro de leite-excesso, no mês

estante, será de '70% de Cr$ 0.45 (qua-
renta e cinco centavos).

Art. 49 As Indústrias de leite em pó
para fins industriais, de queijo e de
manteiga, ficam obrigadas a ebedecer
ao sistema de quota e excesso.

§ 19 O preço mínimo bruto do litro
de leite quota, entregue pelo produtor
na plataforma do conjunto industrial,
è fixado em 90% do preço mínimo bru-
to estabelecido no Art. 29 desta Por-
taria.	 •

§ 29 O preço mínimo bruto do litro
de leite-excesso, entregue pelo produ-
tor, na plataforma do conjunto indus-
trial, será o resultante da aplacação dos
percentuais constantes do Art. 3 9 des-
ta Portaria sôbre o preço mínimo bru-
to definido no parágrafo anterior.

§ 39 A formação da quota obedecerá
ao disposto no parágrafo 19 do Arti-
go 19.

§ 49 Quando, para fixação da quota
forem considerados aeduas 3 (três) dos
4 (quatro) meses previstos no Artigo
19, o preço mínimo bruto para o litro
irle leite-excesso, no mês restante. será
de 70% do preço mínimo bruto previs-
to no parágrafo 1 9 dêste artigo.

Art. 59 Sempre qué o litro de leite-
quota ou leite-excesso, adquirido do
produtor, contiver o índice de gordu-
a (matéria gorda) superior a 3,1%,

seu preço mínimo bruto será erescido
de, no mínimo, 0,5% de Cr$ 0,45 (qua-
renta e cinco centavos) por decimal de
excesso de gordura; devendo constar
na nota de compra ou recebimento do
leite do produtor.

Parágrafo único. Estão excluídas, da
Obrigatoriedade de que trata êste Ar-
tigo, as indústrias específicas de quei-
jo e manteiga.

.Art. 69 Fixar o preço final- do litro
de leite tipo C pausterizado, padroni-
Zado em 3% de gordura, engarrafado
Ou acondicionado em sacos plásticos,
»a cidade de Salvador, em Cr$ 0,75
(setenta e cinco centavos).

Art. 79 O °listo do transporte do
leite, até a cidade. de Salvador, poderá
eter deduzido do preço mínimo bruto
fixado para o produtor, nesta Porta-

•
Art. 89 Os preços fixados nesta Por-

taria já incluem o Impôsto sôbre Cir-.oulação de Mercadorias — 1CM, Ta-
as e Serviços que possam incidir sti-

bre a comercialização do leite, ficando;
proibido o acréscimo de quaisquer ou-
tros não previstos nesta Portaria, sob
quaisquer pretextos.
- Art. 99 A presente Portaria entrará
ese vigor na data de sua publicação,

Diário Oficial da União, revogada

.1	 COMISSÃO
DE FINANCIAMENTO

DA PRODUÇÃO
PORTARIAS DE 8 DE SETEMBRO

DE 1971
O Diretor Executivo da Comissão de

Financiamento da Produção, no uso
legal de suas atribuições, resolve:

No 166 — Designar, a partir de 1 de
agoósto de 1971, Murilo Monteiro Car-
neiro Campeio, Escriturário, nível 1-C,
do Quadro de Pessoal da Companhia
Brasileira de Armazenamento (CL-
BRAZEM), à disposição desta CFP,

' para exercer a função de Assessor do
D.E., da mesma Comissão, atribuin-
do-lhe a Gratificação de Representa-
ção de Gabinete, prevista nas Porta-
rias CFP-DE-N9s 13 e 52, de 12-1-67 e
19-3-71, respectivamente.

N9 167 — Dispensar, a partir de 1 de
setembro de 1971, Francisco Zardetto
,de Toledo, da função de Assessor do
D.E., designado pela Portaria 0FP-
DE-N9 321, de 1-12-67.

N9 168 — Dispensar, a partir de 1 de
setembro de 1971, Francisco Zardetto
de Toledo, Assessor do Diretor Exe-
cutivo desta CEP, da função de Chefe
do Gabinete Substituto, designado pe-
la Portaria CFP-DE-SA-N9 040, de 8
de fevereiro de 1968.

N9 169 — Designar, a partir de 1 de
setembro de 1971, Francisco Zardetto

INSPETORIA DE BANCOS

Proc. n.9 543-70 — O Diretor, por
despacho de autorizou a Uniao
de Bancos Brasile.ras S. A., com se-
de no Rio de Janeiro (GB), a trans-
ferir a sua ageneOc de Cawmo iltj),
concessionária da carta-Olatente nu-
mero 6.714, pua Belo Monte, ne
município de Alt3•11111:3, (PA), junto
à Rodovia Trana nazónico, e conce-
deu, como estimai, uma carta-pa-
tente para a macameao -de ima de-
pendência no NOn 100 da referida
Rodovia, no trecho de Altamira-lta i-
tuba.

Proc. n.9 DF-31-71 — Banco Ba.me-
rindus do Brasil S. A. -- Curitiba
(PR) — O Diretor, por despacho de
3.9.71, deliberou:

a-) aprovar a transferênc ia da agen-
cia de Araçatuba (SP) para Vitória
(ES); e

b) cancelar, em conseqüencia,
cartas-Patenies as. 4.566 e 1-6.934, de
7:12.56 e 18.1.67, que amparavam as
denendencias de Itapetinga (BA) e
Videira -(SC), respectivamente.

DESPACHO DO DIRETOR

De 30.8.71, deferindo, nos termos
dos pareceres, o requerido no proces-
so número:

Aumento de capital com reforma de
estaiutof; sociais

DF-97-71 — Banco do Estado de
Pernambuco S. A. — Recife (PE) —
De Cr$ 16.000.000,00 para Cr$ 	
30.000.000,00 — AGEs de 31.12.70 e

DESPACHOS DO INSPETOR-GERAL

Deferindo, nos termos dos pare-
ceres, o requerido nos processos na-
meros:

Em 27 d'e agôsto de 1971

Prorrogaçao do prazo de
funcifinumciaj

N.9 60-70 — Cooperativa de Crédito
do Pantanal de Mato Grosso de Res-
ponsabilidade Limitada — Corumbá
(MT) — Até 10.5.73.

de Toledo, para exercer a função de
Chefe do Gabinete desta CFP, atri-
buindo-lhe a Gratificação de Repre-
sentação de Gabinete, prevista nas
Portarias CFP-DE-N9s 13, 84 e 52 de
12-1-67, 13-4-67 e 19-3-71, respectiva-
mente.

No 170 — Tornar sem efeito, a par-
tir de 1-9-71, as Portarias CFP-DE-
N9s 102 e 139, de 11-5-71 e 5-7-71, -ses-
peetivamente, que delegaram compe-
tência a Francisco Zardetto de 'E'ne-
do, Assessor do D.E. e Chefe do Ga-
binete Substituto, para desempenhar,
tôdas as atribuições contidas no art.;
10 do Decreto-lei n9 079, de 19-12-66.2

PORTARIA 1\19 171, DE 8 DE
SETEMBRO DE 1971

O Diretor Executivo da Comissão de
Financiamento da Produção (CFP)
uso legal de suas atribuições, e na con-
formidade das disposições contidas no
Decreto-lei n9 200, de 25-2-67, em seus
artigos 11 e 12 e no Decreto n9 62.460,
de 25-3-68, resolve:

Delegar competência, a partir de 1
de setembro de 1971, a Francisco Zar-
detto de Toledo, Chefe do Gabinete,
para nos casos eventuais de ausência
ou impedimento da autoridade ora de-
leaante, praticar todos os atos relati-
vos ao exercício das atribuições cons-
tantes do art. 10 do Decreto-lei o:moe-
ra 079, de 19-12-66. — Aloisio Montei-
ro Carneiro Campelo.

Em 1 de setembro de 1971 
1.

Aumento de caylat com /aroma de,
estatatns sociais

DF-65-71 — Banco Nacional do.
Norte S. A. — Recife (PE) — De
Cr$ 20.114.32500 para Cr$ 	
34.200.000,00 — AGrEs de 27.4.71 e
29.7.71.

Prorroga çao áo prazo ao (
funei,Melnento

N.9 107-70	 Cooperativa de Créa
dito Popular de São Luis Ltda.
São Luís (MA) -- Até 30.7.72.
DESPACHO DO CHEFE DA DIBAN

- BRASÍLIA
De 30.8.71, deferindo, nos termos

dos pareceres, o requerido no processe
número:
Cancelamento da autorização para

fon:Omar
DF-110-71 — Cooperativa de Crédito

e Desconto Ltda. — Recife (PE)
Certificado de Autor'zação n.9 150.;

.detijicação
Proc. n.9 1.015-69 — Banco Nacio-

nal do Triângulo Mineiro S. A., pio•..-
blicado no Diário Oficial de 10 cio'
agôsto de 1970,

Onde se lê: Para Cubatão (SP)
Leia-se: para Taubaté (SP).

INSPETORIA DE BANCOS

Processo n9 DF-57-71 — Bane<>"
Mercantil do Brasil S.A. — Rio dO
Janeiro (GB) .

O Exmo. Sr. Diretor, por despache
de 30-8-71, aprovou, nos termos dos'
pareceres, a incorporação dos Bancos'
Libanês do Comércio S. A. e Econô-
mico do Rio de Janeiro S. A. com:
sedes em São Paulo (SP) e Rio clã
Janeiro (GB), respectivamente, pele
estabelecimento à epígrafe, e conse‘;
quente aumento de capital dêste úlp
timo, de Cr$ 28.088.080,00 para 	
Cr$ 30.728.980,00, na forma do dello
berado pelas assembléias gerais ex-
traordinárias de 25 de junho de 1071,
29 de junho de 1971 e 2 de julho de
1971 do incorporador e 25 de junho de
1971, 29 de junho de 1971 e 2 de ju-
lho de 1971 do Banco Libanês do
Comércio S. A. e 25 de junho cie 1971.
29 de junho de 1971 e 2 de jousa
1971 do Banco Econômico do stio de
Janeiro S. A.

• .
O Superintendente da Superinten-

ciência Nacional tro Abastecimento
(SUNAB), usando as atribuições que
lhe confere o artigo 1.9 do Decreto
n» 60.450, de 13 de março de 1967 e,

Considerando a documentação apre-
sentada pela Delegacia da SUNAB no
Estado do Rio Grande do Sul, cons-
tante do Processo SUNAB n.9 	
14.749-71, resolve:

MINISTÉRIO DA FAZENDA
BANCO CENTRAL DO BRASIL
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ANCIIMIGTÊRt0 DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

em nós depositada, firmamo-nos,
atenciosamente. Rio de Janeiro, 19 de
maio de 1971. asa.) Professor Harolde
Lisboa da Cunha, Presidente, Profes-
sara Maria Edmée de Andrade Jac-
ques da Silva e Professor Newton Ce-
ia) Anet''. Homologo, o resultado a
que chegou a Comissão, determinando
o arquivamento. do presente prouessa
e a publicação dêste Despacha no
Diário Oficial. Ria de Janeiro; 2 de
junho- de 1971. — Vandick Londres
• Nóbrega, Diretor-Geral do Coleei°
Pedro II,

ESCOLA TECNICA FEDBRAC
DO MARANIF:ÃO

PORTARIA N.° 22, DE 1971
O Presidente do Conselho de Re-

presentantes da Escola Técnica Fe-
deral do. Maranhão, do‘Ministério de-
Educação e Cultura, usando da dele-
gação de competência que lhe foi con-
ferida pela Portaria número 441, de
15 de dezembro de 1964, publicada no
Diário Oficial de 29 do mesmo mês
e ano e caa disposto no artigo 10 da
Lei número 4.345, a&26 de junho de
1964; e

Tendo, em vista o- que consta do
processa SC-MEC narrara 262.720, de
1967, resolve:

Declarar que a aposentadoria con-
cedida pela Portaria número 11, de
2 de junho de 1966; publicada no Did-
rio Oficial de 28* de setembro do mes-
mo ano, a Argemiro Freire Gameiro,
Técnico de Educação, matrícula nú-
mero 1.211.918, deve ser tida como
efetivada com as vantagens correspon-
dentes ao- símbolo 5-C, de. miado com
o artigo 180k alínea b, § 1.°, da Lei
mero 1.711, de 28 de outubro de 3.952,
combinado com os termos' da Lei nú-
mero 5.423 de 261 de abril de 1968, pu-
blicada no Diário, Oficial de 29 subas-
quente, retroagindo seus efeitos a par-
tir de 26 de janeiro . de 1967, data do
seu afastamento, ficando ratificados
os demais tantas.

Gabinete do Ptesidente, em -26 de
agesto de 1971. — Professor José' da
Silva Rosa,,Presiden- te,

Ofício 3.228.

I — Do apn age com--um cargode pro-
fusos; 11 ia.• Da dota cargos de pro-
fessor; XII — De um cargo de pro-
fessor cora outro técnico ou cientí-
fico; IV — De dois cargos privativos
de médico. Era qualquer dos cases,
esclarece o ã 10, a acumulação semen-
te é permitida quando haja correla-
ção, de matérias e compatibilidade de
horários,. Por outro lado, a Lei nú-
mero 2.180,, do 5-2-1954, que regula
o Tribunal Marítimo, em seu artigo
27, expressamente dispõe que é ve-
dado. ao Juiz do Tribunal o exerceu°
de• qualquer outro cargo público, ex-
acto os de magistério secundário e su-
perior.	 -

O pressuposto de fato, ora sob exa-
me, enquadra-se perfeitamente no
'mandamento legal. O Professor Agus-
anho Fernandes Dias da Silva exercia
a função docente quando faz concurso
para Juiz do Tribunal Marítimo, pas-
sando a °impar dois cargos efetivos
no serviço aablico federal. •

Quanto à correlação , de matérias,
nenhuma dúvida existe. Informa-se
no documento de fls.., que as ati-
vidades do Professor referem-se à dis-
ciplina Direito Internacional Privado,
cujo programa, na Faculdade de Di-
reito da Ia F.R.J., contém diversos
pontoe sôbre direito comercial inter-
nacional e ,direito marítimo interna-
cional. l evidente a natureza prepon-
derantemente internacional do tráfe-
go marítimo moderno, como se veri-
fica pelos próprios casos de competên-
cia cie Tribunal Marítimo, enumera-
dos na referida Lei 2.180, de 1954.
• rat. mesma Faculdade, já se
apreciou favoravelmente, no processo
relativo ao Professor Celso Renato
Duvivier de Albuquerque Mello, tam-
bém Juiz da Tribunal Marítimo e en-
tão Instrutor de Ensino Superior jun-
to à cadeira de Direito Internacional
Público, um caso bastante semelhante
ao que ora examinamos, conforme pa-
recer publicada no Diário Oficial de
29-1-68.

Quanto. à compatibilidade de horá-
rios, os documentos anexos atestam
que o horário no Tribunal é das ia às
17 horas, às 3as' e 5.93. feiras, ao passo
que, na Faculdade de Direito, é, nas
2.°S., 3.as. e 4.°s. feiras, das 10 às 11,30
horas, e nas 21°s., 4.°s. e 6.°s., feiras,
das 1840 às 20 horas. Nenhuma
compatibilidade ocorre, assina

Carripridos todos os itens da Consta
tuição Federai, opinamos pela corre-
laaão a compatibilidade de horárias
entre as doia cargos cumulatiaamente
ocupados pelo Professor Agustinho
Fernandes Dias da Silva.

. ---,-
ESCOLA

PAULISTA DE NIEDICRIA
PORTARIA 14.9 75, DE e DE

SE=3.1e0 DE 1971
alla Diretor da Escola Paulista de Me-

alciaa, no uso da suas atribuições, re-
• fariVe:	 -

Exonerar a pedalo a partir de 1.9'Ita setembro da 1971,, noa termos da
asa 75, item I, da Lei 11.9 1.711,
28 de outabra de 1952, Caminda

rrêa Bagnola„ matricula numero
240.329,. escraatre.ria, código . —...

:ar.202.8.A, do Quadro Unias de Pes-
1 — Parte Permanente desta An-
ula. -..` Merecia Hneese de
o.

Setembro de 1971 2808

sábados, sendo que nesta Faculdade,
ministra aulas de 8:00 às 12:00 hora8
às 2.as., 4.°., e 6. 1%., feiras.

b) Quanto à. correlação de matéria.%
é evidente, pois como se verifica na
referida declaração, a Professara vem
lecionando a disciplina de Francês e,
nesta Faculdade, ministra aulas dê
Língua e Literatura Francesa.

Assim sendo a Comissão opina !atm
%toras/cimente.

Rio de Sarreiro, 16 de outubro de
1970. — Marcella Mortara. — Maria
eirminda Palkarella de Sousa Aguiard,
— Maria do Carmo Peixoto PandolfN

A Comissão abaixo assinada, cons-
tituí na forma da Ordem de Ser-
viço n.° 28-68, da Su-Reitoria de Pes-
soal e Serviços Gerais, dando cumpri-
mento a encargo que lhe foi confe-
rido, passa a emitir parecer sabre it
licitude da exercida cumulativo det
cargo de Orientadora Pedagógica de
Níveis 3 a 8 do 2° Distrito Educado-
nal da XII Região Administrativa do
Estado da Guanabara e o de Auxiliai
de Ensino na Faculdade de Educação
da Universidade Federal do Rio da
Janeiro, exercidos por Márcia Fea4
reira Coelho.

-
— Q-uantà orapatibilidade dl)

horários:
1 — A professera Márcia Ferreira'

Coelho exerce a função de Orienta.
cloro, Pedagógica de Classes Cominai
de N3 a N6 no seguinte horário:

2.° feira: 8h às 12h30
30 feira: 13h às 17h30
4.a feira: 8h às 12h30
5° feira: 13h às 17h30
6.° feira: 13h às 17h30
2 — Cumulativamente exare.* a fura

ção de Auxiliar de Ensino na Facula
dado de Educação, no seguinte hoe
rário:

3.° feira:
4.a feira:
5.° feira:
Fica assim evidenciada que ha, corne

patibilidade de horário, na forma die
Lei, e a professora preenche as cala
gênoias de uma e outra instituiçõesa

II — Quanto à correlação de inae
teria:

A professara Márcia Ferreira Cojê

Lho, diplomada em Pedagogia pela
Universidade Federal do Rio de ia"
neiro, sendo Orientadora Pedagógica
e Auxiliar de Ensina junto ao Depara
tamento de Fundamentos Sociológico0
da Educação, apresenta um caso de-
perfeita correlação de matérias.

III — Conclusão:
Pele exima°, a Comissão é de paa

recer que há compatibilidade de ho-
rário e correlação de matéria no que'
dia respeito às atividades exercidae
pela, professara Maria Ferreira Coe-
lho. — Maria Helena Marques No"
berg. — Aida Rachel Russi Campes
bell.

awreenamel

UNIVERSIDADE FEDERAU
DE GOIÁS

PORTARIA N.9 1.012, DE 10
DE SETEMBRO DE; 1971

, O Vice-Reitor de, Universidade Fee
deral de Goiás, no exercido da Reta
{teria, usando de suas atribuições leo
'gais e estatutárias e tendo em vista
a autorização da Presidências da Re-
'pública, publicada no Diário, Oficial,
da União de. 19 de novembro de 19701
resolve:

Nomear, de *dado com o item 11,
do artigo 12 da Lei n.9 1.711-52, em
,vaga constante do Q.U.P.-13.F. Go.,
a. candidata Geny da Silva Ataidea
'habilitada em concurso público,. para
exercer o. Carga de Auxiliar de Lia-
boratório,. Código- la-1803.4. Raro.
la d: e Bastos Perao.

Ria de Janeiro, 30 de junho de 1971.
— Haroldo Vallarldo. Arthur Me-
chada Pauilerio. — Helio Bastos Tor-
naghi.

PARECER

Procedendo ao exame da Processo
referente à contratação de CIeone Au-
gusto Rodrigues Balbuena, ocupante
da função de Professara de Ensino
tvlédio,, mat. 132.373, do Ginásio Estile
dual "Lula de Camões", da Secretaria

i Geral de Educação e Cultura do Es-
tado da Guanabara, para exercer na
Faculdade. de Letras da U.F.R..J., a
função- de Auxiliar de Ensino, regido
pela Consolidação das Leis do Traba-
lho, junto- & discipl ina de Língua, e Li-
teratura Francesa do Departamento
de Letras. Estrangeiras. Modernas:

aa Quanto' rao- honaria há compati-
bilidade como se verifica na declara-
ção do Ginásio Estadaar "Luís de Ca-
!mães" onde a interessada cumpre o
'horfirki da7:00:aa 10:50 mina a Ws..
tetras —ed 7:0a be, 10:50; mina. àsaaa
,feitair -e- de 7+111, ara las45 , min. aos

UNIVERSIDADE PEDEM
DO RIO DE SANEIEM

PORTARIA No 695, DE 14 DE
SEtElVIBRO nn 1971

O Reitor da Universidade Federal
do. Rio de. Janeiro; na uso de suas atri-
buiçaes legais, resolve:

Designar o Professor Luiz Emygdfo
de- Mello Filho, ocupante da cargo de
:Professor Titular, EC.501,, de. Quadro
arnico de Pessoal — Parte Permanen-
te, desta Universidade pra exercer

.as. funções. de- Diretor. "Pra Tempore"
do Museu Nacional, 'após o término do
,mandato do Professor José Lacerda
de Araújo Feio. — Decide Menem.

PARECER
-

A. Comissão abaixo assinada, cons-
tituída na forma da Ordem de Ser-
viço ri.° 29-68, da Su-Reitoria de Pes-
uai e Serviços Gerais, para emitir
parecer sabre- o exercício cumulativo
do cargo de Professor Adjunto, exer-
cido pelo Prof. Agustinho Fernandes
Dias da Silva, na Faculdade de Dl-
leito desta lanfaeraidade Federal do
,Rio de Janeiro, e o de Juiz do Tri-
Ininsa Marítimas desta cidade não tem
dúvida em opinar favorà,vekr,en.te
quanta à licitude da referida acumu-
lação, peles maca expostas abaixo.

G artigo 99, da. Emenda Constitucio-
l.nar vigente permite a. anneulaçãa:

GOL CSM PEDRO N

RELAWRIO

aea‘roc. n.° 3.602-70 — Professor da
ZLICiAla Secundário da Unidade EIC-
tato "Bernardo de Vasconcelos"
db Colégio Pedro II, solicitando enca-
minhamento de um requerimento ao

o. Sr. Ministro da Educação, a
ín de instaurar inquérito adminis-
ativo para apurar as irregularida-

apontadaa relativas à utilizsaão
estacionamento de veículos em

a destinada aos professam do Co-

Parecer da Comissão- de Inquérito
. que trata a Portaria ria 84, de 14
, dezembro de . 1970, do- Sr. Diretor-

, oral do Colégio Pedro II. "Quando
granido pela CoMasão; após várias
pospostas quase sempre inseguras,
arrematou afirmando que "entendo
que os fatos que deram origem ao pre-
sente processo são frutos da fedia de
organixac&o administrativa que im-
'pera nesta Unidade" (veja-se a alf-
aiea f de flre. 48). De todo Processo,
6 esta possivelmente a única afirma-
tiva, a merecer atenção séria, como
neste item foi consignado. As medi-
das saneadoras, no entanto, não !m-
eterão ser adotada aa prazo curto".
E. assunto de- q	 uniesta cogitando u
grupo especial de trabalho, como já
ike assinala. Assim, poderia a. Comis-
dto aqui encerrar sua tarefa. Há, to-
davia, no Pregam unia recomenda-
ção específica, sugerida pela Douta
Dansultoria do Ministério e homolo-
gada pela Sr.: Ministro dariam-, Passa-
lanha.- É a da apurar "inclusive o
procedimento da próprio denuncian-
te" (fls. 26 e 27). O Professor Edson
de Moraea á una velho docente de Ma-
temática, em eitercicio, scomo proles-
Or secundário, sempre na Unidade
aBernardo, de Vasconcelos", e de bom
conceito funcionea, e pedagógico-. Por
mais de uma vez,. entretanto, deu
mostras de seu inconformismo (recur-
so contra o julgamento- de títulos,, no
concurso de entrância na Casa e pro-
testo judicial interposto, juntamente
com dois ou traz outros colegas,. con-
tra o regime de unidade de apurraçao
do ensino, que o Colégio adotou, não
faz- inuitora anos, sem ganho de causa
em .ambas as ocasiões). Talvez te-
nham êsses acontecimentos concorri-
dos para o complexa de revolta e In-
conformismo que preside a todos. seus
atos e palavras reprod'uzida's, neste.
Processo, estimulando o procedimen-
to que adotou. • De seus alunos, só há
queixas contra o riam- que- usa. coisa
afinal faveravei ao- velho mestre.. E,
não faz muito, atentoao parecer do
Departamento de Matemática e Pe-
senho,. a Pratesern Tito. 'Urbana da
Baleeira,. que responde pela D1reta-
ria, indeferiu uma representação. de
dois alunos; em. tar sentida (fie. il6)..
Tais- são., Sr. laltetor, os fatos e as-
cfrcanstânefass conforme a- aparato
por esta Cbmiseara V. Faa decallra

r
ire a que;.que;.córipreneentarmenta dr-
r caber. Agr	 aadecendo, confiança

8h às 12h
13h às 17h
ah às 12h



CONSELHO

. 1,, LDERAL DE TÉCNICOR
DE ADMINISTRAÇÃO

RESOLUÇAO N9 55-71

, 'A :Junta Interventorae no Coneelho
Vedarei de Técnicos de Administa..eae
deeelmado, pela Portaria Ministerial
119 :'JITPS 3.200, de 16 de junho de
i1971, publicada no Diário Oficial, de
29 ..abseqüente , no uso das atribu e(.,s
eme lhe são conferidas pela Lei 'reme-
xo 4.769, de 9 de setembro de 1965 re-
gulamentada pelo Decreto n9 61 934,
de e2 de dezembro de 1967, resolve lio-
exiologar:

— Nos termos da alínea "c" do ar-
tigei n 39 da Lei n9 4.769, de 9 de setem-
bro, de 1965, os seguintes pedidos de
reg'stro como Técnico de Administra,--	 C.3	rá —çac, oriundo da •	 g

1 >1£ ranhão	 Piauí).
Orlando Cunha Rabello	 Relação n.° 208, de 1971
Vicente Tremer Augusto Lima PORTARIAS DE 13 DE SETEMBRO31 — Nos termos do parágrafo

. co do artigo 39 — Lei n9 4.769, de 9 de
eei embro de 1965:

Luiz 'Teixeira Barros. 	 •

Brasília, 23 de agesto de 1971, —
Wílson de Souza Aguiar, Presidente da
.li nta Interventora — Port. Munero
2.200-71 — MTPS.

RESOLUÇA0 N9 56-71
'A Junta Interventora no Conselho

li :;:leral de Técnicos de Administração
ci:signacia pela Portaria Ministerial
r ? MTPS 3.200, de 16 de junho de
1 e71, publecada no Diário Oficial, te 29

inscquentemente, no uso das atri-
t Moções que lhe são conferid as pela Lei

e 4.769, de 9 de setemb ro de 1905, te.-
ulamentada pelo Decreto n9 61.934.

4 ,e 22 de dezembro de 1967, resolve no-

:aologar:I — Nos termas da alínea "c" do ar-
•Igo 39 da Lei n9 4.769, de 9 de setem-
: iro de 1965, os seguintes pedidos de
aegistro como Técnico de Adi/Unistes

-;tão, oriundos da fie Região (Minas Ge-
rais).	 .
1. José Barsand de Leucas
2. Moacyr Monteiro da Silva
2. Orlando Dias Maciel
4. Alcy Vieira Campos
5.A1phonse Roger Sione. Sérgio Rezende de Queiroga
7. Francisco de Paula Duarte
4). Mauro de Moraes Miranda

• 9. Aristóteles de Faria Filho
•10. Almiro Pereira Veiga
11. Paulo de Castro Andrade
12. Marco Aurélio Fernanda Venoso
13. Alnizio Lodi Guedes
14. Ceci l Jones
15. José de Castro
16. Otto Ralemadhá Rodrigues
17. José Feli ci ano de Abreu
18. Milton Franco do Amaral
19. Carlos Augusto Moreira de Cerva-
- lho

20. Cecilia de Mendonça
fl — 

Nos termos do narteerafo enl-
eie do artigo 39 — Lei n9 4.769, de 9 de
eetembro d2 1965.
1. Maria Eu gênia Murta Lapas
2. Manha de Moraes e Avellar
3. Hélio de Maria Vieira
4. .Procórdo Certas Gribel
h. Francisco Vianna Furqulni Wer-

neck
6. José Maria Camargo
1. Almira GliaraCy Rebelo
13. Beder Rego
4. Elza Carneiro Bricio
10. Aida Ferreira
11. Cleider José de Oliveira
12. Almira Fonseca Velloso
•Brasília, 23 de adisto de 1911. —

Wilson de Souza Aguiar, Presidente da
Junta ,Interventora — Port. n9 3.200-
1971 ,— MTPS.

RESOLUÇ A0 N9 57-71
.A Junta 'Interventora no Conselho

Federal de Técnicos de Administração,
designada pela Portaria Ministerial
119 MTPS-3.200, de 16 de junho de
1971, publicada no Diário Oficia/. de
29 eubseqüente, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pela Lei nume-
ro 4.769, de 9 de setembro de 1965, re-

2806 Segunda-feira 20	
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MtNISTERIO DO- TRABALHO I portaria n. 9991, de 20 de agdsto du
1971.

AN.,N9 1.147 — Promover, por mereci-

E PREVIDE.....NCIA SOCIAL	 mento, de acOrdo com o artigo 29, da
Lei n.9 3.780, de 12 de julho de 1960,
do nível 20-A para o nivel 21-B, da

ealamentada pelo Decreto n9 61.934, cuia n.9 1.211 046, da Iuneae Gratili- Série de Classes de Contador — CO-

ao '22 de dczemuo de 1957, resolve:	 caca, siraeolo 11-E, de Eacarregana digo TC-302, do Quadro da ~Mins-
Indeterir os peuicos de registro da de 'numa, ue rlabilitaçao (PLBh), aa tração Central e órgao3 Locais —

69 Região abaixo relaciceadost	 Seção de	 Instruçao e HanilitaÇa0 Parte -Permanente

1. Cteraldo Merecia de Mello 	
(PLB), da Divisão de Seguro social	 Nom — Decorrência da Vaga de

2. Daniel Martins de Carvalho	
(DP, do Departamento de Previ- 	 ' — .A partir de 30 de setembro de

3. Nelson de Souza Oliveira	
ciência (DP), do Quadro da Admiras- 1968:

Bre eilia, 23 de . agasto de 1971. — tração Central e órgáos Locais.	 Jurema mazzoni muniz Rodriguez
-

li7deon de Souza Agi,!ar, Prefddente da N.9 1.142 — Diepensar, a pedido — Prom. LUniCe Costa dos Santos

Junta Interventora — Port. MTPS — José Alfredo Neves de C.)liveire

do da Turma de Contas do Plano A

3.200-71,
tificada, sirnbolo 17-P, de 	

AGÊNCIA DO IPASE NO ESTADO -
e B (CIB), da Seção Centrai de Re- 	 DO RIO GRANDE DO NORTE
gistros Imobiliários (C1R). da Divi-
são Imobiliária (DCI), do Departa- ORDEM INTERNA DE SERVIÇO
mento de Aplicação da Capital (De), Ne ARN 32, DE 23 DE AGOSTO
do Quadro da Adrainistraçao Centrai 	 DE 1971.

'e eirgeos Locais.	 O Delegado da Ag na1

., Es- Dias.

Encarrega- /ar, Presidente.
crevente-Datilógrafo uivei 7, mato.- 	 Ruth Vieira Lacerda —• Prom. Ni-

--	 cula n.9 2.037.830, da Feniçao (era- cea Gonçalves. — Ayrton Acho

INSTITU TO DE PREVIDÊNCIA

E ASSISTÊNCIA
DOS SERVIDORES DO ESTADO

O Presiden t e do institeide de Pre-
vidência e , Assistênc ia dos Servido-
res do Esteta°, usando da atribuiçao
que lhe confere o artigo 17 do De-
creto-lei n.9 2.e65, de 12 de dezem-
bro de 1940, resolve:

N.9 1.131 — ',exonerar , a pedido, de
acôrdo com o inciso I aa artigo '15
da Lei n.9 1 eekl, de 28 de outubro
de 1952, Antonio eilarcio Junqueira
Lisboa, ponto ne 803, matricula, nú-
mero 1.762.422, do cargo de Medico,
TC-1101, 21.A, da Parte Permanente
do Quadre de eleapital dos Servidores
do Estado.

zerabro de 1969, de acdrdo com a

Setembro de 1971----------

ê	 do IPASEa

N.9 1.143 — Designar Othon Fer- no Estado do Rio Grande do Norte,
relia de Mello, a:escrituraria) nlvei usando das atribuiçoes que lhe con-
8-A, matricula n.9 2.124.093, para ferem as Instruções us. 6,e de 28 de
exercer a Função Gratificada, simbo- janeiro de 1971 (BI-20-71) e 12. de

10 17-F, de Encarregado as Turma de 24 de fevereiro de 1971 all-37-71)e
Contas do Plano A e E (CIB), da Se- resolve:
ção Central e Registros Imobiliários Designar Antônio Alves (la Rocha,
(CIR), da Divisão Imobiliária (1)CI), Escriturário nivel 8-A, matricula ilu-
do Departamento de Aplicaçao de Ga- mero 2.102.127, ponto ri. 9 17.454 pa-
pitai (DC), do Quadro da Aciminis- rã substituir , o Encarregado da Tuia
tração Central e órgãos Locais. 	 ma de Pessoal (RNH), da Seção Ad-

O Presidente do Instituto de Pie- mi
tifinciasdtraati1v7a.

F,("doAQ) unaadrofudnaç."Adguitira--
is Servidores n

do Estado, usando da atriouiçào que istração e órgãoss Locais, em seusvidência e Assistência d=

lhe confere o artigo 17, do Decreto- impedimentos eventuais.
lei n.9 2.865, de 12 de dezembro de DEPARTAMENTO, DE PREVIDÊNCIA
1940, e considerando o disposto na DESPACHOS DO DIRETOR
Instrução n.9 6, de 28 ee janeiro de Em 14 de setembro de 1971
1971, resolve: 

N.9 1.144 — Designar, nos termos	
Guanabara

do artigo 72, da Lei n.9 1.711, de 28 HBF-39.864 — João Alfredo 'lavam.'
de outubro de 1952, Wilson da Mota co de Aidrade. — Indefiro o pedido
Fernandes, Contador uivei 20-A, ma- de reversão da pensão vitalícia atrie
tricula n.9 1.697.414, para substituir, buída, à mãe viúva do "de cujus", for*
em seus impedimentos eventuais, o mulado pela filha da mesma, Dona
titular do cargo, em comisso, Man- Ravasco de Andrade.
bolo 8-C, de Delegado da Agência cio
Estado do Rio Grande do Norte 	

Maranhão

(ARN) , do Quadro da Administraç ao Hil3F-20.744 — Raimundo Bona rk.

Central e órgãos Locais.	 lho. — Indeferido o pedido de fls. 6,

instituto. 
de Pre- de Da, Isabel Pires de Souza, pot

O Presidente do falta de amparo legal.
vidência e Assistência dos Servidores 
do Estado, usando da atribuição que	 São Paulo
lhe confere o artigo 17 do Decreto- HBF-60.406 — Antenor Sampal0
lei n.9 2.865, de 12 de dezembro de Leite. — Homologo a haoilitaçao de
1940, resolve:	 Da. Djanira Malachlas, companhei-

N.9 1.145 — Retificar a Portaria ra do "de cujus" à percepção dee
n.9 1.025, de 25 de maio cie 1976, pu- pensão vitalícia, nos tênnos da Lei
blicada no BI n.9 103-70, que apo- n.9 4.069-62.
sentou, no Quadro do Hospital dos 	 RELAÇÃO N.9 207-71
Servidores do Estado, de acordo com
o inciso II, do artigo 101, combinado 	 Retificagdo
com o inciso II, do axtigo 102, ambos A página n.9 2.680, do Ditai° (afie
da Constituição da República Federa- ciai de 2.9.71, Seção I, Parta 11, lec-
tiva do Brasil, e artigo 10, da Lei nu- lação n. 9 193, de 27 de agosto de
mero 4.345, de 1964, Priscilla Ferrei- 1971, Edital n. 9 7-71 — Concurso para
rã Alves, matricula n.9 1.613.460, na Auxiliar de Enfermagem.
parte relativa à fixação dos proventos, Onde se lê: ... 016 Luzia Marzulo
em virtude de sua promoção ao riu- ... 859 00
vai 12-B, da serie de classes de	 Leia-se: ... 016 Luzia Marzulo ••4:

Agente Social, a partir de 31 de de- 356,00. .

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA
E DO COMÉRCIO

SUPERINTENDÊNCIA	
fevereiro de 1967, do Conselho Nado.
nal de Seguros Privados, e o que Cone,'

DE SEGUROS PRIVADOS

PORTARIA &USEI) In19 90, DE 6 DE
AGOSTO DE 1971

O Superintendente da Superinten-
dência de Seguros Privados — Susep,
usando da competência delegada pela
Portaria n9 55, de 9 de fevereiro de
1971, do Ministro de Estado da Indús-
tria e do Comércio, tendo em vista o
disposto na Resolução 119 7, de 16 de

Ne 1.133 — Homologar a Ordem
Interna de Serviço AMA Lie 43, de 9
de age.sto oe :971, que dispensou, a
pedido, Minam Martins Cutrin, Es-
criturário nivel ti-A, matricula nu-
mero 2.119,209, cia Função Gratifica-
da, símbolo 9-1', de Chefe de Seção
Administrativ a de Assistência (MAZ),
do Serviço Médico Local (MAM), cia
Agência no Estado do Maranhão
(AMA), do Quadro da Administraçao
Central e Orgeos Locale, e designou
Oneilda Almeida Viana de Carvalho,
Escriturário nivel 8, matricula lime-
ro 2.119.263, pa. a exercer a plasma
função.
PORTARIAS DE 14 DE SETEMBRO

DE 1971	 •
Ne 1.133 — Designar Yars, Nery

Botelho, Escriturártia uivei 8-A ma-
tricula n.9 1.391.037, para exercer a
Punção Gratificada, eimolo 17-F, cie
Encarregaaa de Turma de Habilita-
ção (PLBh), cea Seção de Instruçao
e Habilitaçác. (PLB), da Divisão de
Seguro Social (DPS), do Departa-
mento de Previdência (DP), do Qua-
dro da Arleeinist•ração Central e ór-
gãos Locais.

N.9 1.139 — Dispensar, em virtude
de haver sido designada para exercer
outra função, leara Nery Botelho,
Escriturária nivel 8-A, matricula nu-
mero 1.391,037, da Função Gratififi-
cada, símbolo 17-F, de Encarre.gada
de Turma de HOInOlOga00 (PSBh),
da Seção Central de Revisão de Be-
nefícios (PSB), da Divisão de Se-
guro Social (DPS), do Departamento
de Previdência (DP), do Quadro da
Administração Central e órgãos
Locais.

N.9 1.140 — Designar Izilda Mendes
e Almeida, Escrevente-Datilógraia
nível 7, matrícula n.9 1.391.046, para
exercer a Função Gratificada, eimbolo
37-F, de Encarre gada de Turma de
Homologação lPSBh), da Seção Cen-
tral de Revisão de Beneticios ('SB),
da, Divisão de Seguro Social (DPS),
do Departamento de Previdência
(DP), do Quadro da Administração
Central e órgãos Locais.

lq .9 1.141 — Dispensar, enâ virtude
de haver sido designada imo, outra
função, Izilda Mendes e ~dela, Es-
ereveinte-Datilógrafo allyel 7, Matrl-

ta do processo SIISEP — 11.623-71, ree
eolvel •

Aprovar a' alteração Introduzida 210
art. 59 do Estattito da Companhia Sul
Brasil de Seguros Terrestres e Maríti-
mos, com sede na Cidade de Pôrto Ale-
gre, Estado do Rio Grande do Sul, re-
lativa às atribuições da Diretoria, con-
forme deliberação ele seus acionistas
•em Assembléia Geral Extraordinária,
de 31 de março de 1971. — .Décio Viei-
ra Veiga.



COMPANHIA SUL HRASID DE SE-
GUROS TERRESTRES È 'MARÍTI-
MOS

Ata da Assembléia Geral Extraordiná-
ria, realizada em 31 de março de
1971.

C.G.C.M.F. 92.779.917
As 16 horas do dia 31 de março de

1071, na sede social, à Rua dos An-
tiradas n9 1.332, em Pôrto Alegre, reu-
niram-se em Assembléia Geral Extra-
ordinária acionistas representando nú-
mero legal, como se verifica à fôlha 48
elo livro de presença. Instalados os
trabalhos, sob a presidência do acio-
nista Mario Antunes da Cunha e se-
cretariados pelo acionista Walter Eve-
rardo Backheuser, procedeu-se à lei-
tura do edital de convocação, publica-
do no "Diário Oficial do Estado" e
"Correio do Povo", edições de 19, 20,
21 e 22 do corrente, do seguinte teor:
"Companhia Sul Brasil de • Seguros
Terrestres e Marítimos — Inscrição
C . G. C . M. Faz . 92 . 7'79 . 917 — Assem-
bliéa Cloral Extraordinária — Primei-
ra Convocação — São convidados. os
acionistas para se reunirem em Assem-
bléia Geral Extraordinária no dia 31
do corrente, as 16 horas, na sede da
Companhia, à Rua dos Andradas nú-
mero 1.332, a fim de deliberarem sô-
bre a seguinte ordem do dia: 1) Al-
terações estatutárias; 2) Outros assun-
tos de "interesse da sociedade — Pôr-
to Alegre, 18 de março de 19,71. —
Mário Antunes da Cunha, Diretor-
Presidente". — Foram também lidos
Os seguintes documentos: 'Exposição
de Motivos da Diretoria — Senhores
Acionistas. Afim de permitir sejam
praticados com maior facilidade e ra-
pidez os atos de competência da Di-
retoria, dando-se,- Usina a mobilidade
e o dinamismo ideais aos negócios e
operações da Companhia, vimos pro-
por a essa Assembléia Geral Extraor-
dinária a alteração do artigo 59 do Es-
tatuto Social nos seguintes temos:
"Artigo 59 — Os documentos relativos
aos atos de atribuição . da Direteria,
que importem. obrigações para a So-
ciedade, serão assinados pelo Diretor-
Presidente, Medas/lente, ou por dois
Diretores, ou ainda por procuradores
constituídos com mandato especifico
para tal fim". — Pôrto Alegre, 18 de
março . de 1971. — Mario Antunes da
Cunha. — Seraphim Raphael Chegais
Oóes. — Antonio Rodrigues Alves Ne-
to. — Parecer do Conselho Fiscal —
Benhores ACI011isÍRS — Considerando
ser do interêsse da sociedade a pro-

•posta de alteração do artigo 5 9 do aa-
tatuto Social, formulada pela Direto-
ria, somos de parecer seja ela aprova-
da pela Assembléia Geral Extraordi-
nária — Pôrto Alegre, 18 de março de
1971. — Angelo Orestes Barbu y — Dr.
Antonio Nara — Irany Ferreira Mar-
tins. — Finda essa leitura, fiaram os
documentos postos em discussão e vo-
tação, sendo aprovada por unanimi-
dade a proposta da Diretoria, a qual,
entretanto, na forma das leis que re-
gem O. funcionamento das sociedades
de seguros, será submetida à aprecia-
ção das autoridades comnetentes. Fin-
da a ordem do dia, foram encerrados
os trabalhos, sendo lavrada esta ata,
que, depois de lida e aprovada, foi as-
sinada pelos membros da mesa e nor
todos os acionistas nresentes. — Má-
rio Antunes da Cunha. — Walter Eve-
rardo Beckheuser. — Seraphim Ra-
phaet Chagas Góes. — Antonio Rodri-
gues Alves Neto. — Luiz Augusto Go-
mes de Mattos, — José Barretto Dias
Filho. — Eduardo José Lion. —

Run Raul Solbiatt — Iram; Fer-
reira Martins. — Angelo Orestes Bar-

ri!. -- Armazéns Gerais Uniãoepaii-
lista Anchieta S.A., José A.dolpho
da Silva Gordo,

" COMPANHIA SUL PRASIL DE
SEGUROS TERRESTRES

E MARÍTIMOS
PIR,OJE'TÕ DO NCATO ESTATUTO

CAPÍTULO

Da Denominação, Sede, Fôro, Obfeto
e Duração da Sociedade

Art. 1° A Companhia Sul Brasil de
Seguros Terrestres e Marítimos, fun-

dada no ano de 1909, é uma socieda-
de anônima que tem:

a) por sede e fôro a cidade Pôrto
Alegre, capital do Estado do Rio
Grande do Sul, podendo instalar su-
cursais, filiais, agências e escritórios
onde é quando convier, a juízo de sua
diretoria, em qualquer parte do ter-
rit6rio nacional;
• b) por objeto, as operações de se-
guros e resseguros dos ramos elemen-
toses, nos quais fôr autorizada a ope-
rar pelos podêres competentes;

c) prazo de duração indeterminado,
a critério da assembléia-geral, medi-
ante a aprovação dos órgãos governas
mentais competentes.

.	 CAPÍTULO II

Do Capital da Sociedade
Art. 2° O capital da sociedade é de

Cr$ 1.200.000,00 (hum milhão e du-
zentos mil cruzeiros), ,dividido em
quatrocentos e oitenta mil (480.000)
ações ordinárias nominativas de Cr$
2,50 (dois cruzeiros e cinqüentaicen-
tavos) cada uma.

Parágrafo único. Como de lei, as
ações são indivisíveis em relação à so-
ciedade; sua propriedade presumir-se-
á pela inscrição do nome do acionista
no livro de "Registro de Ações Nomi-
nativas" e sua transferência operar-•
se-á, quando entre vivos, pelo com-
petente termo; quando por sucessão
"causa mortis", mediante averbação,
esta e aquela nos livros próprios.

CAPÍTULO ns -
Do Exercício Social. Balanço,

Dividendos e Reservas
Art. 3° O exercício social coincidirá

com o ano civil. Assim, a 31 . de de-
zembro de cada ano far-se-á o inven-
tário dos bens e valôres da sociedade,
levantando-se o balanço geral dos
seus negócios.

Parágrafo único. Dos lucros líqui-
dos, apurados anualmente, com obser-
vância das deduções correspendentes
as reservas e amortizações exigidas
pela regulamentação do seguro, reti-
rar-se-ão:

a) 5% (cinco por cento) para o
Fundo de Reserva Legal, assegurador
da integridade do capital;

b) uma quota para os dividendos
anuais aos acionistas.

c) a percentagem de até 10% (dez
por cento) para a diretoria, que acor-
dará o rateio entre seus membros,
desde que a importância distribuída
aos acionistas, a título de dividendo,
seja equivalente ao mínimo de 6%
(seis por cento) sôbre o capital da so-
ciedade;

a) feitas estas deduções, o restante
dos lucros líquidos, se houver, será le-
vado ao Fundo de Previdência, desti-
nado a garantir qualciaer deficiência
que a verificar nas reservas -brigató-
rias, ou, ainda, à realização de qual-
quer aumento de capital.

miamo sv
_ Da Administração

Art. 4° A sociedade será adminis-
trada por uma diretoria composta, no
mínimo, por dois (2) e, no máximo,
por seis (6) membros, sendo um
diretor-presidente e os demais direto-
res, os quais:

a) ser& acionistas ou na°, residen-
tes no pais, eleitos pela Assembléia-
Geral, com mandato por um (1) ano,
facultada a reeleição;

b) garantirão a responsabilidade de
sua gestão Com a caução de cinqüenta
(50) ações, cada um, de sua proprie.
d.ade ou cedidas por outro acienieta
para tal fina;

c) serão etibstituidos, em caso r.:e li-
cença ou vaga, por quem os demais
diretores escolherem, "ad referen-
dum" da primeira Assembléia-Geral
que se reunir;

d) aos diretores 'em exercido é fa-
cultado convocar acionista ou não pa-
ra a desempenho do cargo não pre-
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enchido, "ad referendum" da primei-
ra Assembléia-Geral aue se reunia .

I 1° Os diretores faatstriauts entre
si os encargca ou tarefas da adminis-
tração.

§ 2° A diretoria, englobadamente,
será atribuída uma remuneração que
não exceda o limite fixado na legisla-
ção do impôsto de renda.

§ 3° A . diretoria distribuirá entre
seus membros, livremente, a remune-
ração a ela atribuída englobadamente.

Art. 5° Os documentos relativos aos
atos de atribuição da Diretoria, que
importem obrigações para a Socieda-
de, serão assinados pelo Diretor-Pre-
sidente, isoladamente, ou por dois Di-
retores, ou ainda por procuradores
constituídos com mandato especifico
para tal fim.

Parágrafo único. Qualquer dos di-
retores representará a sociedade em
juSan, bem como perante os órgãos go-
vernamentais que superintendem as
operações de seguros.

Art. 6° A diretoria reunir-se-á sem-
pre que necessário e deliberará vali-
damente com a presença de dois (2)
diretores.

§ 1° As deliberações da diretoria Se-
rão tomadas por maioria cros votos
dos presentes e constarão de atas la-
vradas em livro próprio.
• § 2° Ocorrendo empate nas delibera-
ções, a matéria será submetida a n o-
va reunião da diretoria, com a pre-
sença de todos os membros em exer-
cício.

cariam° s/
Da Assembléia-Geral

Art. 7° A Assembléia-Gerai reunir-
se-á ordinariamente no decorrer do
primeiro trimestre do ano e, extraor-
dinariamente, sempre que iôr regular-
mente convocaste.

Parágrafo único. Tanto numa como
noutra dessas reuniões da Assembléia
Geral, a sua convõcação, a sua insta-
lação, o seu funcionamento e as deli-
berações processar-se-ão de conformi-
dade com á respectivas disposições
legais, escolhendo a Assembléia o seu
presidente, que, por sua vez, escolhe-
rá um secretário, para a composição
da mesa.

CAPÍTULO VI

Do Conselho Fiscal
Art. 8° O Conselho Fiscal é compos-

to de três (3) membros, de naciona li-
dade brasileira, residentes no país,
acionistas ou não, que a Assembléia-
Geral Ordinária elegerá anualmente,
juntamente com três (3) suplentes.
nas mesmas condições.

Parágrafo único. Os suplentes, nos
impedimentos e falta dos efetivos, se-
rão chamados pela ordem de votação,
devendo servir o mais velho em caso
de empate.	 -

Art. 9° Ao Conselho Fiscal serão
atribuídos os honorários fixados pela
Assembléia-Geral que o eleger,

CAPÍTULO VII

Disposições Gerais e
Transitórias

Art. 10. Não só no que nêle é Im-
perativo, senão também no que neste
Estatuto não se acha regulado, preva-
lecerão- os dispositivos das leis vigen-
tes no pais a respeito das sociedades
por ações ou sociedades anónimas e
das 'Operações de seguros.
(N° 37.338 — 10-9-1971 — Cr$ 17,00)

PORTARIA N.° 95 ' D. t'"*DE
SETEMBRO ta' 1.971

O Superintendente ' de ' SaPerinten-
dência de Seguros Privadoka- SLISEP
usando da competência delegada pela
Portaria n.° 55, de i) de fevereiro de
1971, cip Ministro de Estado da -In-
dústria e do Comércio, tendo em' vista
o disposto na Resolução n.° 7, de 16
de fevereiro de 1967, do'Conselho Na-
cional de Seguros Privados, e o que

consta do Processo SUSEP — 20 823,
de 1970, resolve:

Aprovar as alterações introduzidas
no Estatuto da Companhia de Seg . iros
Marítimos e Terrestres- "Garantia",
com sede na cidade do Rio de Ja-
neiro, Estado da Guanabara, dentre
as quais a relativa ao aumeato de seu
capital social, de Cr$ 1.080.000,00 (un
Milhão e oitenta mil cruzeiros) para
Cr$ 2.160.000,00 (dois milhões e cen-
to e sessenta mil cruzeiros), mediante
aproveitamento de reservas livres,
conforme deliberação de seus ac . o-
nistas em Assembléia Geral Extrao r

-dinária realizada em 12 de novembro
de 1970. — Décio Vieira Veiga.

COMPANHIA DE SEGUROS Alma-
. TIMOS E TERRESTRES "GA-

RANTIA"
•Ata da 150° Assembléia Geral Ex ,rz-

ordinária, realizada' em 12 de no-

- vemoro de 1970 às 15 (quinze) hm-
ras. (Inscrição no Cadastro Ge,-Q1

de Contribuintes n.° 33.399.355a
Aos 12 (doze) dias do mês de no-

vembro de mil novecentos e setenta
(12.11.1970), às 15 (quinze) horas, na
sede social dá Compannia de Segar s
Marítimos e Terrestres "Garantia",
reuniram-se os Senhores Acionistes,
representando 331.357 (oitocentos e
trinta e um mil, trezentos e cinquenta
e sete) ações, tôdas com direito de
voto, conforme consta do "Livro de
Presenças", a fôlhas n.° 98 (noventa
e oito), onde foram feitas as decima-
ções exigidas pela Lei, o Presidente da
Comaanhia, Senhor Júlio de Souza,
Amenas, verificando haver número :o-
pa declara knstalada á. Assembléia
da qual; de actirdo com oa estatutos,
é o Presidente e convida apara pri-
meiro e segundo secretários; os acua.
nistas Senhores Japyr do Amaral As-
sumpção e Celso Lopes Cardia. Dan-
ao início aos trabalhos, o Senhor Pre-
sidente solicita ao primeiro secretário,
Senhor Japyr do Amaral Assumpçãa,
que proceda a leitura dos editais de
convocação da Assembléia, publicados
no "Diário Oficial" de 3, 4 e 5 de
novembro de 1970 e no "Jornal do
Comércio" de 30, e 31 de outubro de
1970 e 1 de novembro de 1970, o que
fel feito no seguinte teor: Companhia
de Seguros Marítimos e Terrestres
"Garantia" — Cadastro Geral de
Contribuintes n.° 33.399.356 — As-
sembléia Geral Extraordinária —
Convocação — São convidados os Se-
nhores Acionistas, para se reunirem
em Assembléia Geral Extraordinaa a,
às 15 (quinze) horas do dia 12 de
novembro de 1970, na sede da Compa-
nhia, na Avenida Graça Aranha. 416
— 5.° andar, nesta Capitai, a fim de
deliberatem sôbre a proposta da Di-
retoria, aprovada pelo Conselho aia -
cal, a saber: a) Aumento do Capital
Social, mediante o uso do saldo de
Correção Monetária do Ativo Imobili-
zado; le) Reforma dos Estatutos; c)
outros assuntos de interêsse geral.
Ficam suspensas, a partir desta data,
as transferências de ações, até a rea-
liaação da referida Assembléia. Rio
de Janeiro, 29 de outubro de 1970.
— Julio de Souza Avellar, Diretor
Presidente — Francisco José Antunes
Filho, Diretor Superintendente —
Albino Antonio Garcia Avellar. Dia
reter — Joel de Paiva Cortes, Dire-
tor." Continuando Senhor Presi-
dente solicita, ainda, do primeiro se-
cretário que proceda a leitura , da
"Proposta da Diretoria" e, em- segui-
da do Parecer ' sc16 Censelho Fiscal, o
que ,foi feita):' Proposta da 'Diratoria
para Alteração' dos EstatutoS -"Sociais
da Companhia de Seguros Marítimos
e Terrestres ."Garantia"	 Aos vinte
e dois dias do mês de %outubro fie
1970, reuniram-se na Sede da Com-
panhia de Seguros Marítimos e Ter-
restres "Garantia", à Avenida Graça
Aranha, 416 — 5.° andar, nesta cidade
cio Rio de Janeiro (GB), os Senhores
Diretores abaixo assinados, a fim de
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Atas da Companhia. Reaberta a ses-
são, foi a mesma lida, discutida o
aprovada, sendo por Mim, Secretário,
assinada e pelos demais Acionistas
presentes, dela tirando-se as cópias
necessárias para os fins legais. Rio de
Janeiro, 12 de novembro de 1970. asa)
Japyr do Amaral ASSUMpçãO — Celso
Lopes Cardia — Julio de Souza Avel-
lar — Francisco José Antunes Filho
— Albino Antonio Garcia Avellar —
Anna Cardoso Duarte GaUo — Fer-
nando de Avelar — Joet de Paiva
Côetes — Maria Alice Antunes Cai'-

asterabro d-) .1$7142
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estudai 
leni a seguinte proposta de ai-

' eeraçãe dos Estatutos Sociais da
ieCompa'nhia : Senhores Membros do
e'Conseleo Fiscal: A Diretoria desta

-Companhia decidiu, em razão do sem-
Pre crir scente desenvolvimento da Se-
'ciedad e ainda, para maior capaci-
dade técnica dos seus negócios, sub-
meter je apreciação de V. Sas. o au-
mento, do Capital Social de Cr$ 	
1.080, 100,00 (hum milhão e oitenta
mil c:'uzeiros) para Cr$ 	
2.160..)00,00 (dois milhões, cento e
eessenSa, mil cruzeiros), com o apro-
veitai lento de valôres existentes nes-
ta da'o e escriturado na conta de
Fund( de Correção Monetária, cujo
montente nesta data é de Cr$ 	
1.221.135.63 (hum milhão, duzentos e
vinte e um mil, cento e trinta e cin-
co cirizeiros e sessenta e três centa-
vos), dos quais aproveitados os 	
Cr$ .080.0(10,00 (hum milhão e oi-
tenta' mil cruzeiros) propostos, so-

es- lenirá ) Cr$ 141.131,63 (cento e que-
rente' e um mil, cento e trinta e um
cruze .ros e sessenta e três centavos),
para' futura utilização. Em conse-
quên ea, as ações resultantes de au-
mento do capital agora proposto, se-
rão 'aistribuidas aos Acionistas na
prop ação de uma ação nova de ....
Cr$'1, 00 (hum cruzeiro) cada, para
cada ação de Cr$ 1,00 (hum cruzeiro)
já p)ssuída, processando-se a distei-
buiçeo das ações novas, tão logo seja
o aumento aprovado pelo Governo.
Apreveitamos o ensejo para propor

e	 ainda, a modificação dos Artigos 4.°,
13.°c. 21° — Parágrafo único e a eli
minação da letra "b" do Artigo 35
dos 'Estatutos Sociais. Em consequên-
cia :os Artigos alterados passarão a
ter :as seguintes redações: Artigo 4.0
—	 Companhia tem por objeto as
oieeações de seguros e resseguros dos
ran os elementares com definidas na
legi anão em vigor. Artigo 8e — O
Cai ital Social da Companhia é de ..
Cr$ 2.180.00e,0e (dois milhões, cento
C s ssenta mil cruzeiros), dividido em
2 . 1 30 .000 (dois milhões cento e scs-

.. serLa mil) ações, ordinerras, noraina-
tivÉ s, no valor de Cr$ 1,00 (hum cru-
zei o) cada uma. Artigo 21e — Pa-
rágrafo único — Os membros da Di-
ret iria, • perceberão a remuneração
mc asai que fôr. fixada anualmente
pe. a Assembléia Gerai Ordinária. Será
est abelecida a remuneração global que
os Diretores distribuirão e de comum
acordo. Cada Diretor poderá receber,
aieda, mensalmente, reembolso de
de .pesas de representação que forem

adas anualmente pela Assembleia
Geral Ordinária. Quanto ao Artigo
35 com a supressão da letra "ba , fi-
ceeá a mesmo redigido da seguinte
foaria: Artigo 35 — O exercício so-

. ci ti terminará em 31 de dezembro ei s
cada ano, levantado o balanço. com
ol servencia das prescrições legaie
te tas as reservas ordenadas pela re-
ge lamentação de seguros, do lucro II-
qi :ido, deduzir-se-ão: a) 5% (cinco
per cento) para a constituição do
"Vundo de Reserva Legai", destinado
a assegurar a integridade do Capital
S icial; b) o "quentura" necessário
pira a distribuição do dividendo aos
a eonistas mediante proposta da Dt
r(torie.. z. aprovadas pelo Conselho Eis-

' cel:- o) depois de distribuído aos acto-
tas o dividendo, mínimo legal, uma

qaantia até 30% (trinta por cento)
Ora. atender a remuneração variável
dos membros da Diretoria, cuja Iro-
pertencia será entre Os mesmos par-
tilhada segundo o que particularm(°n

-t, convencionarem ; d) 5% (cinco por
cento) para a constituição da "Re-
sterva de Previdência", destinada a
etaprir possíveis deficiências das re-
e'',e.rvas exigidas pela legislação de
e,eguros; e) o saldo, se houver, será
¡emacio ao fundo de "Reserva &Mie-
i aentar", destinado a bonificação aos

cioriistas, amortizações de verbas do
eivo e para atender a eventuais pre-

euízos, conforme o que fôr determi-
teado pela Assembleia Geral. Estas
'Ao Senhores Conselheiros, as modifi-

CAPITULO 11

Do capitai!, das AOes e teee
Acionistas

Art. V. O Capital Social da Coe.t
panhia 6 .de Cr$ 2.180.000,00 (doi,
milhões, cento e sessenta mil cruze ,"r
ros), divididos em 2.160.000 dois
lhões, cento e sessenta mil) ações,
dinárias, nominativas, no valor de
Cr$ 1,00 (hum cruzeiro) cada uma.

Art. 7°. As ações da Companhia Ce
nominativas.

Art. 8a A ação é indivisive/ peraneo
a sociedade.

do Amaral Assumpçao — 1. Secre-
tário.
NOVOS ESTATUTOS DA COMPA-

NHIA 1)E SEC(ITROS MARITIMOS
E TERRESTRES 'GARANTIA".

CAPíTULO

De1107nina0 0, Sede, Duração, Objeto
e Dissolução

Art. 1°. A Sociedade Anônima "Ga-
rantia", fundada em 1886, continuara
funcionando sob a denominação de
Companhia de Seguros Marítimos e
Terrestres; "Garantia" conforme as
disposições dêstes estatutos e das leis
e regulamentos vigentes.

Art. 2°. A sede da sociedade • é na
cidade do Rio de Janeiro.

Art. 30 . O prazo de duração da so-
ciedade é de 30 (trinta) anos, a con-
ta: da data do decreto que aprovar
o presente estatuto.

Art. C. A Companhia tem por ob-

CAPITULO TU
Das Assembléias Gerada

Art. 90 . A Assembléia Gerei Orçe
neria, reunir-se-á dentro do painel

daro trimestre de ca ano, mediant;
convocação por avisos publicados pe.,.
lo menos 3 (três) vêzes no Didrgi
Oficiai e outro jornal de grande cir-
culação, na sede da Companhia.

Parágrafo único. Entre o dia dfe
primeira publicação do anúncio dá
convocação e o da realização da As-
sembléia Geral mediará o prazo do
8 (oito) dias para a primeira convo-
cação e de 5 (cinco) para as poeta..
riores.

Art. 10. A verificação do compare-
cimento dos acionistas, far-se-á peite
livro de presenças, assinado pelos que
comparecerem, com indicação de re-
sidência, número e natureza das aço=
que possuírem ou pelos representam..
tes dos acionistas, mediante instru-
mento hábil.

Art. 11. Ce acionistas poderão fa-
zer-se representar nas reuniões ek
Assembléias Gerais por mandatáriee
que sejam acionistas e não pertençam
a órgãos da administração ou ao con-
selho Fiscal.

sessão pelo tempo necessário a la-

VENDA

Na Guanabara

Seção 'de Vendas: Avenida Rodrigues Alves n'

Agência 1: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembeaso Pbstal

Em Brasília
Na Sede do D .1. No

Art. '5°. A dissolução e liquidaçã.o
da sociedade, verificar-seeão de acôr-
do com as disposições das leis e re-

Art. 12. As Assembleias Gerais se-
rão instaladas e presididas pelo 'tete
setor Presidente, ou, na sua falta, po-
lo Diretor que o substituir o qual ve-
rificando haver número legal, convte
dará dois acionistas para servirem exi-
mo secretários.

Art. 13. A eleição dos membros da,
Diretoria e do Conselho Fiscal e res-
pectivos suplentes ter-se-á por escru-
tínio secreto.

Art. 14. Cada ação dá direito a line
voto.

Art. 15. As deliberações das As-
sembléias Gerais serão tomadas por
maioria absoluta de votos doe acto-
restas presentes, não se computando
os em branco, ressalvadas apenas ate
exceções ?revistas na lei.

Parágrafo único. Os trabalhos do
Assembléias Gerais, serão reduzidos
a atas que deverão ser assinadas pe-
los Presidente e Secretários da mesa
e pelos acionistas presentes à Assem-
bléia, na forma da lei.

Art. 16. Para admissão de acio-
nistas às Assembleias, não sedo aten-
didas as transferências de ações efe-
tuadas após a publicação do aviso da
primeira convocação, observadas ain-
da as demais restrições legais.

CAPITULO rv
Da Diretoria..

Art. 17. A Companhia será admi-
nistrada por uma Diretoria composta
de 4 (quatro) membros, residentes no
Pais, una dos quais designado diretor-
presidente, outro diretor-superinten-
dente e os demais sem designação es-
pecial.

Art. 18. Os membros da diretoria
sereo eleitos- pela Assembléia Geral
por 3 (três) anos. Finda êsse preze
continuarão no exercício dos respec-
tivos cargos até a realizaçáo da pri-
meira Assembléia Geral Ordinária.

Art. 19. Nb caso de renúncia, mor-
te ou impedimento de qualquer dos
diretores, os demais designarão, em
reunião conjunta o seu substituto pro-
visealo, o qual exercerá as funções até-
a primeira reunião da Assembléia Ge-
ral, que deliberara em definitivo a
respeito.	 .

cações que temos a honra de lhes
propor e esperar a sua aprovação.
Nada mais havendo . a tratar, lavrou-

que ,vai assinada
por odos os Diretores presentes. Rio
de Janeiro, 22 de outubro de 1970. —
asa) Julio de Souza Avellar — Fran-
cisco José Antunes Filho — Albino
Antonio Gania Avellar — Joel de
Paiva Cortes." "Parecer do Conselho
Fiscal — "Aos vinte e oito dias do
mês de outubro de 1970, especialmente
cOnvocados, reuniram-se na forma
Estatutária, os membros d s e
selho, com o fira especial de aprecia- dia — Adelaide Cardoso Duarte Mo-

rem seler uma proposta da Diretoria reira — Maria José de A.VeilaT As-

para ser levada a consideração e de- tunes.
o cios Senhores Acionistas, do Confere cone o Original. — JamIr

Aumento do Capital Social de 	
Cr$ 1.080,000,00 (hum milhão e oi-
tenta mil cruzeiros) para Cr$ 	
2.160.000,00 (dois milhões . cento e
sessenta mil cruzeiros), com o apro-
veitamento de valores existent es nes-
ta data e escriturados' na conta de
"Fundo de Correção Monetária", bem
como a modificação dos Artigos 4.0.

6.° e 210 — Parágrafo único e a eli-
minação da letra "b" do artigo 35
005	 .	 n;:
proposta e depois d acordarem que

a mesmà representa os interêsses
atuais da sociedade, além do que se
relaciona com o capital social por ser
matéria legal, acordam os membros
deste Conselho, não só dar sua apro-
vagá° como propõem que os senhores
acionistas a aprovem. Rio de Janeiro,
28 de outubro de 1970.- ass) Japyr do
Amaral Assurnpção Rui Gomes de
Almeida e Antônio Borges Martins.:
Finde a leitura dessa: documentos e
franqueda a palavra aos Senhores
Acionistas, foi. pela Senhora
Carclaso Duarte Gallo, proposto que jeto as operaçoes de seguros e
a Assembléia aprovasse por unanimi- iguros dos ramos elementares como
dado a exposição da Diretoria, o que definidas na, legislação em vigor.

ee. verilece. r.	 td • rrecas beeencki a
tratar o Senhor Presidente suspendeu
vratura da presente Ata no livro de gularnentos que vigorare m a pea
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¡titulo* de Habilitado de Corretores de Seguros expedidos de acôrdo comi
a Leir042" de 29 de dezembro de 1064.

6.517 Mauricio Palant C.Grando Praufba
6.518 José leia laboareq Imã( R.Janeiro G=.11Gbarli

6.519 Martin Dreams São Paulo São Paulo 5.979
6.520 Ricardo Apperzato São Paulo sao Paulo 5.9130
6.521 Allem Morbach N.Ramburgo v.o.e0
6.$22 Bago Sanaa' Aloviei Pasto Pando R.O.do Sal
6.523 Otto Thoal Dalia voohia Cardzinha R.G.do Sal
6.524 Renrione Scholze Sto.Ingelo R :O .do Sal
6.525 Pauline de Maura S.Cabriel R.C.do Sal 5.981
6.526 Azedem Alves larboza S.Feiriarra Paread 5.982
6.527 Fabiano Schultze Rio Pardo R.G.d.o Sal 5.963
6.528 Florindo Daniel Sobradinno a.o.ao Sul 5.934
6.529 Estanislau Maiatkowaki Sta.Rosa R.0.do Sul 5.9$5
6.530 Bali= Meter Iogas P.A-logre R.G.to Sal
6.531 Mauro Ribas Pilho B/umenaa 5.0atarina
6.532
6 .533

Capixaba Carretagens da Sm.. roa Ltda,
Raimondo Elisio Frota

Vitdria
Fortaleza

E.tanto
Ceará

6.534 Roberto Argento R.Janeiro Guanabara
4.535 SalyEndriguts LOYMM /literal R.Janairo
6.536 Antonio Marcelo da Cosia Recife Pareambuca 5.987
6.537 Roberto Jarala Dutra São Oonaale R.Janeire 5.983
6.538 Maria-Aparecida Coroou Free% São Paulo São 'Paula 5.9a9
6.539 José Carlos Carnavais São "Pealo aio Pealo 5.953
6.540 Jasd to Carvalho SieZeo B.Uorizont, EOeruiO 5.991
6.541 Dalps Costa

Floreaval Cor-Jair° Reppen
IhRorizont,
Bluannza

D.Ccrain
S.Catarina

5.992
5.993

6.542 Carlos Araujo Souza Bauru São Paulo 5.994
6.543 Feliz Sarvasi Sie Paulo São Paulo 5.995
6.544 Renato Albuquerque Manuel Sie Paulo Sie Paulo . 5.996
6.545 Geraldo Cranor São Paulo Sio !tolo 5.997
6.546 Leonites Magna São Paulo São Paulo 5.998
6.547 Alice Urines Wernholc 0.Valeaares M.Gerain 5.999
6.546 fereza de Jesus ledeiran %Mia Palegra fuma Sul 60))
6.549 Curitiba Parand 6.001Ferrando Magner de Abreu Maarta

/bailo Victor Parente Marqaca6.550 Fbrtaless Cearí
6.551 Paulo Saturnino da Silva R.Janeiro Guanabara 6.002
6.552 Mieis* Araujo da Remoa Recita Pernambuco 6.1003
6.553 Almir Souza Martins R.Janairo Guanabara 6.004
6.554 Diva Soaria Carvalho R.Janeiro Guanabara 6.005
6.555 Moacyr Servilha Dataria São Paulo São Paulo 6.006
6.556 Josi COO.i.O3 Gallego Sio Pealo Sie Paulo 6.007
6.557 josi Carlos Rachado Sedrigued São Paulo São Paulo 6.008
6.558 Anna Saibo Bertone Di Sambuy Ourara São Paulo ' São Paulo 6.009
6.559 Angelo Eduardo Carrara São Paulo São Praia 6.010
6.560 Moacyr Gonçalves dos Santom São Pealo 'São Paulo 6.011
6.561 Jes4 Marcos Barboca Recife Peasambazo 6.012
6.562 Thereainha Job Ferreira Camarao São Paulo São Pealo
6.563 alui mearaer Sta.Maria Sul
6.564 Madeiro Rechenberg joinville s .cater ias 6.013
6.565 Mary Luci Braga Atienso da Costa R.Janeiro Onanabara 6.014
6.566 Flavio Ruiu de Barros Mangue Amazonas 6.015
6.567 Isco leller Palegrel R.Gálo Sul 6.016
6.568 Adelaide Dias Vivas Sio Gonçalo R.Janeiro 6.017
6.569 Reinaria Wandschaer Mondai S.Catarina 6.018
6.570 Antonio Pegoraro Capinsal S.Catarina 6.019
6.571 Imanisa de Oliveira Rabeie Beldis Pará	 - 6.020
6.572 Marna* Gomos de Pinho Correu, R.Janeiro Guanabara 6.021
.6.573 leralios Gaivão de Carvalho Beldm Pará 6.022
6.574 Moacir Costa de Araujo Lima P.Alegre 1.0.do Sul 6.023
6.575 DiU44 de Camargo Sais Pilho São Paulo São Paulo 6.024
6.576 Wilson andido de Oliveira 'Uris, Sto. Andrd São Paulo. 6.025
6.577 Senrique Joaquim Belloto São Paulo São Paulo 6.026
6.578 Miletto Vaeoancelles Ilibo P.Alegre R.G.do sue- 6.027
6.579 Joaquim Soariguea de Azevedo /Tette R.JaneirO Guanabara 6.0e8
6.580 Decio Pereira Bittencourt R.Janeiro Guanabara 6.029
6.581 Clddio Doaria Grato R.Janeiro Guanabara 6.030
6.582 Jalne Pelariam 5. Janeiro Guanabara 6.031
6.583 Aloebiades abizeira Pino nos R.Janeiro
6.584 liais Gonzaga leite sio Paulo São Paulo 6.032
6.585 Grecina Pote/ho Paca de Andrade Recife Pertambuoo 6.033
6.586 Vicente Doaste da Rocha Preta Pilho São Paulo Sie Paulo 6.034
6.557 Vera Regina de Matos Deita R.Janeiro Guane-bara 6.035
6.588
6.589

Valdomero Moura
Saltou Paulo Azevedo TO"

Magd
P.Alegre

R.Zatseiro
R.G.do Sul

6.036
6.037	 16:40

6.590 Enda Elorza Carteiro Andradina São Paulo 6.038
6.591 Pauló Martins lboad P.Alegre R.G.do sul 6.039
6.592 Waralao Soettger Tree Maio 2.04. Sul 6.040
6.593 Muno Acdoli PiMentel São Paulo São Paulo 6.041
6.594 David Chaisuk. Salvador Batia 6.042

6.595 Peruando Augusto CoelhOdos Santos Fs São Paulo São Paulo 6.043

6.596 Mario Coralino Pedreira Salvador Bahia' 6.044
6.597 Evidole Vilar de lecena %Janeiro Guanabara 6.045

6.598 Ruy Andrade Oliveira Salvador Sabia' 6446

6.599 noir Porto Coelho R.Janeiro Guanabara 6.047
6.600 Welcon Otislain Collart R.Jaileiro Guanabara 6.048
6.601 Ranilton Abade Valente Parreira R.Janeiro Guanabara 6.049
6.602 Reit lenegarten R.Janeiro Guanabara 6.050
6,603 /atoo Ognea São Paulo São Paulo 6.051

6.604 Shiyazo Takutake R.Janeiro Guanabara 6.052
6.605 Joed Ga/lieu de Outro São Paulo Sio Paulo 6.053

6.606 Albanita Ferrar Lemos Recife Pernambuco 6.054
6.607 Orlando Santos Vieira Guarulhos São Paulo 6.055

6.608 Olear° R. Silveira 0 filho Correzorei
de Seguro Ltda. R.Janeiro Guanabara
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§ le. No Impedimento ou 'ausência
de qualquer dos diretores por prazo
superior a trinta dias, a Companhia
continuará a ser administrada pelos
demais. Se a ausência ou impedimen-
to temporário fôr do Diretor-Presi-
dente, será èle substituído pelo Dire-
tor-Superintendente.

§ 2°. /V licito a qualquer diretor
ausentar-se por tempo que não ex-
ceda a seis (6) mesta, prorrogáveis
por mais três mediante causa justi-
licada a juízo dos demais diretores.

Art. 20. Os membros da diretoria
São reelegivels.

Art. 21. Cada diretor, antes de en-
trar em exercício, caucionará 100
(cem) ações da Companhia, 'para ga-
rantir a sua gestão. A investidura
no cargo far-se-á por tarmo lavrado
no "Livro das Reuniões da Direto-
ria."

Parágrafo único. Os membros da
Diretoria, perceberão a remuneração
mensal que fôr fixada anualmente
pela Assembléia Geral Ordinária. Se-
rá estabelecida a remuneração glaileal

• que os Diretores distribuirão e de co-
mum acareio. Cada Diretor poderá re-
ceber, ainda, mensalmente, reembôl-
so de despesas de representação que
forem fixadas anualmente pela as-
sembléia Geral Ordinária.

Art. 22. A Diretoria tem os mais
amplos podares da administração e
os especiais para adquirir e alienar
bens mameis e imóveis, gravá-las ou
hipoteca-los e contrair obrigações de
qualquer natureza. Os documentos
que envolvam responsabilidade da
Companhia, inclusive cheques de
Bancos, serão assinados por dois di-
retores, ou por um diretor e um pro-
curador eaou por dois procuradores.

Parágrafo único. As apólices de se-
guros poderão ser Paginadas por uni
só diretor ou por um procurador,
quando emitidas na sede, agências ou
Sucursais.

Art. 23. A representação ativa (3
passiva da Companhia em Juizo ou
fora dêle inclusive na emissão de apb-
!ices, cabe a qualquer dos diretores,
ressalvando -o disposto no artigo an-
terior.

Art. 24. Compete 4 Diretoria, ob-
servadas as disposições legais de ca-
ráter imperativo:

a) elaborar o relatório anual das
operações e contas do exercido e pro-
por à Assembléia, mediante paxe:cer
do Conselho Fiscal, o dividendo a ser

. distribuído;
• b) criar e suprimir agência e su-
cursais;

c) nomear e demitir agentes ou re-
presentantes da sociedade;

d) deliberar sare a convocação da
Assembléia Geral, fora dos casos ex-
pressamente previstos em, lei;

e) aplicar os fundos sociais;
1) dar em caução ou alienar os ti-

tulos de renda;
g) transigir e contrair obrigações

ou encargos, quando o exigirem os al-
terasses sociais;

h) praticar enfim, na administra-
ção da sociedade, todos os atos que
pela lei ou por êstes estatutos, não
sejam da competência da Assembléia
Geral.

Parágrafo único. As deliberações da
Diretoria serão tomadas por maioria
de votos, e, devera,o constar de atas
lavradas em livro especial.

Art. 25. Compete ao Diretor-Pre-
sidente:

a) convocar e presidir as reuniões
da Diretoria;

b) instalar e presidir as Assem-
bleias quando presentes às mesmas;
e) orientar a administração da

Companhia;•
d) assinar com outro Diretor os

Certificados ou títulos das ações.
CAPITULO v

.	 Art. 26. Compete ao Diretor-Su-
perintendènte:	 .

a) dirigir e superintender a admi-
nistraçáo da Companhia;

b) substituir o Diretor-Presidente
nas Suas ausências ou impedimentos'
temporários exercendo as funções de-
le cumulativamente com as suas;

c) nomear, licenciar ou admitir os
Inspetores e gerentes, fixar-lhes a re-
muneração, atribuições e deveres e a
exigir fianças para desempenho de
certos cargos.

Art. ' 27. Compete aos Diretores em
geral:

a) dirigir os serviços e negócios da
sociedade;

b) executar, sob a orientação do
Presidente ou do Superintendente, as
delibernões da diretoria e exercer as
funções que lhe forem atribuídas pelo
Diretor-Presidente;

c) deliberar fias reuniões de dire-
toria;

d) praticar todos os demais atos
que lhes sejam atribuidos pela lei,
pelos presentes estatutos ou pelas As-
sembléias Gerais; e

e) substituir o Diretor-Presidente
nas suas ausências ou impedimentos,
por designação do Diretor-Presidente.

Art. S. A representação da Com-
panhia nas suas relações . com os se-
gurados e com a repartição fiscaliza-
dora das suas operações cabe a qual-
quer Diretor.

deficiências das reservas exigidas pe-
la legislação de seguros;

e) o saldo, se houver, será levado
ao fundo de "Reserva Suplementar",
destinado a bonificação aos acionis-

tas, amortizações de verbas do ativo e
para atender a eventuais prejuízos,
conforme o que fôr determinado pela
Assembléia Geral.
(N.° 37.576 - 13-9-71 - Cr$ 363,03)

CAPITULO vi
Do Conselho Pisara

Art. 29. Havera um Conselho Fis-
cal, composto de três membros efeti-
vos e três suplentes, eleitos anual-
mente pe..1 Assemblaia Gerai, dentre
os acionistas, podendo ser reeleitos.

Art. 30. Cada membro efetivo do
Conselho Fiscal percebera a remune-
ração que fôr fixada 'pela Assembléia
Geral Ordinária que o eleger.

Art. 31. Nos casos de vagas ou im-
pedimentos dos membros efetivos do
Conselho Fiscal, serão substituídos

pelos suplentes na ordem decrescen-
te da votação que houverem alcança-
do, escolhendo-se em caso de empa-
te, o que possuir maior número de
ações, salvo no caso do membro efe-
tivo eleito por dissidente, o qual sara
substituído pelo respectivo suplente.

Art. 32. Compete ao Conselho Fis-
cal o exame e a fiaaaliza,ção dos atas
da Diretoria, de conformidade com a
legislação vigente.

Art. 33. As aliberações e reuniões
do Coaaelho Fiscal constarão de atos
Lançados em livros próprios devida-
mente legalizados.

CAPITULO VII
Dos Lucfos e sua Aplicação

Art. 34. Os balanços 'e contas se-
rão encerrados anualmente, no fim
de cada exercício financeiro.

Art. 35. O exercido social terna-
narkem 31 de dezembro de cada ano.
Levantado o balanço, com observân-
cia das prescrições legais e feitas as
reservas ordenadas pela regulamenta-
ção de seguros do . lucro líquido, dedu-
zir-se-ao:

a) 5% (cinco por cento) para a
constituição do "Fundo de Reservas
Legal", destinado a assegurar a inte-
gridade do Capital Social;

b) o "quantum" necessario para a
distribuição do dividendo aos acio-
nistas, mediante proposta da Direto-
ria, aprovadas pelo Conselho Fiscal;

c) depois de distribuído aos acio-
nistas o dividendo mínimo legal, uma
quantia até 30% (trinta por cento)
para atender a remuneração variável
dos membros da Diretoria, cuja im-
portância será entre os mesmos par-
tilhada segundo que particularmen-
te convencionarem;

d) 5% (cinco por cento) para a
constituição da "Reserva de Previ-
dência", destinada a suprir possíveis



Nobuko Iehikawa
Seguriteo - Corretora e Adminiatrado-
ra de Seguros Ltda.
Argemiro Carneiro Diniz
Fathallah riobklangi
rrneetina renietico Caperroz
Darvy Raymundo Pilati
Edner Yartine
Dar ai Gomem Pinto
Ana Pernundee Bantista
Paulo Vicente Aneelmo

6.700
6.701

6.702
6.703
6.704
6.705

• 6.706
6.707
6./08
6.709

Retifica

Na Circula‘r n.9 IA, de 5 de maio
de 1971, publicada no Diário ()peta/
de 20 de julho subs2qüent3 às UI-
lhas 2.028-42:

Pág. 2.031:
Item 10 - Devolução de prOrnio em

conseqüência de permanência no solo
Subitem 10.5 - Lis. 2.031 - Onde

se lê: "e a permanência no so" -

Leia-se: "e a pecmanêrcia no solo".

No Estatuto da Metropolitana
Companhia de SaadrOa, publicado no
Diário ()Mia/ (Ia União, de 8.8.11.
Seção 1, Parte II, fls. 1.553:

1. Onde se lê:
Art. 13 -- . o substituto provir

rio que sere até que cesse o imape
mento.

Art. 13 -- 0 subsfituto prON1).
sórlo qu sertdrã até que cesse O laCia
pedimento.

São Paulo t São Paulo 	 6.135

R.Janeiro
Curitiba
São Paulo
Tapa
Vacaria
São Vicente
B.Horizonte
P.Alogre
D.Borizonte

Guanabara
Paraná
São Paulo
São Paulo
R.G.do Sul
São Paulo
%Gerais
5.0.60 Sul
M.Geraie

6.136
6.137
6.138
6.139
6.140
6.141
6.142
6!143
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Sio Paulo	 SEo Paulo	 6.144:
Bramado	 Rabia	 6.145 É
São Paulo	 São Paulo	 6.146 I
São Paulo	 São Paulo	 6.147
SEo Paulo	 São Paulo	 6.148 1
santo%	 Silo Paulo	 6.149
11.Janciro	 Guanabara	 6.150 t
Silo Paulo	 São.l'aulo	 6.151.'
Guarulbos	 Silo Paulo	 6.152
Recife	 PernarI)oo	 6.153

R.Janeiro	 Guanabara
Sá° Paulo	 São Paulo	 6.154 1
R.Janeiro	 Guanabara	 6.1554
R.Janclro	 Guanabara	 6.156
C.Grande	 Paralba	 6.157'
Y.Alegra	 R.G.do Sul	 6.158
Olinda	 Pernambuco	 6.159
•Vit6ria	 E.Santo
Araran8u4	 S.Cataxina	 6.160
São Paulo	 São Paulo	 6.161
São Paulo	 São Paulo	 6.162
R.Janciro	 Ouanabara	 6.163,
Tatui	 São Paulo	 6.164)
São Paulo	 São Paula	 6.1651

	

Sto.Ingelo R.G.do Sul	 6.166i
Salvador	 Rabie.	 6.167

	

SaCran sul s,o.ao sia	 6.1681

Curitiba	 Parand	 6.169 a
P.Pruaente São Paulo 	 6.170. :',a,
S.M.Campo	 Bão Paulo	 6.171(0
Balorizonte M.Gorais	 6.172 --

	

M.Gonoalves 12.0.do Sul	 6.173
Vara Cruz	 R.G.do Sul	 6.174,
Pelotas	 3.0.60 Sul	 6375
são Paulo	 São Paulo	 6.176
Salvador	 Babia	 6.17i

R.janeiro	 Guanabara	 6.178k,

	

aio Grande 11.0.60 Sul. 	 6.1701
• B.Uarizonto H.Gerals	 6.1804

P.11ogre	 2.0.60 Sul	 6.181:
	Curitiba : Paran6	 6.132¡

sao Paulo	 São Paulo	 6.183"
P../lore	 lt.G.do Cal	 6.194,
'2,o Paulo	 Silo' 1'10	 6.18a.

	

R.janeiro	 6,186,

	

Rjansiro	 6.187'

	

2.0.60 Sul	 6.248',

	

Guanabara	 6389

	

Guanabara	 6.190.

	

São Paulo	 6.191
	2.0,60 Sul	 6.192n

	

São Paulo	 4.193'

	

Silo Paulo	 6.194

	

Parco&	 6395
R.Janeir0

	

R.Janeiro	 6.196

	

2.0.60 Sul	 6.197
	Guanabara	 6.198

	

M.Oorale	 6499!

	

São Paulo	 6.200

	

H.Gcrala	 6.201'

	

M.Geratil 	6.202,

	

são Paulo	 6.203

	

Guanabara	 6.204

	

São Paulo	 '6.205,
3.0,60 Sul
3.0.60 Sul
3,0.60 Sul
2.0.60 Sul
3.0.60 Sul	 6.206
Guanabara	 6.201
Guanabara	 6.208
Guanabara	 6.209

	

H.Gerais	 6.210
São Paulo	 6.211
3.0.60 Sul	 6.212
Guanabara.
Sio Paulo	 6.213
K.Gerals,	 6.214.

Silo Paulo
Guanabara

	

M.Gerais	 6.210

ESTADO

TM'.
D . :	 NOME	

CIDADE	 ESTADO
N.,. 	,

m.-	
___,.....-calm.,-....""-.Jki----. --.1•.•nn...-a--...=- ...x...-...

6.6: . 9 WIllia de Oliveira Santardn	 -	 B.Janciro	 Guanabara

6.6'..0 1/ario Bravo Lesaa 	
R.Janeiro	 Guanabara

6.6:1 Claudio Tafida Saad	
SE° Paulo	 São Pcalo

I
6.6'2 Palmtrio Fornandes Veiga	 Sgo Paulo	 Sgo Paulo

6.6.3 ilavio Penca Guimarães	
Jgo Paulo	 São Paulo

6.6,4 Durtha de Souza Leite Pinta.	 aiter61	 R.Janairo

, 6.615 Josa Antonio Maria Noto 	
Sgo Paulo	 SSo Paulo

' 6.616 Nair Safada. Dauanny	
B.Horizante M.Gerata

• 6.617 Francisco'de Assis de Moura	 Seta Lagoas U.Garalta

6,,i18 Adal Zaccur Mauar	
São Paulo	 São Paula

6./19 áurea Ri Plena° MUlogo	
São Paulo	 Sgo Paulo

, 6. , 20 Joe6 Dias Soares Filho	
%Janela°	 Guanabara

6.121 S.E.T.A. - Corretagem de Sege®, Tdo,
nica e Administração Ltda. 	 - riter61.	 R.Janeiro

6. :22 Ewaldo Gene	
P.Alegre	 R.G.do Sul

6.a23 Eupholia Pugliesi Torselli 	
São Paulo	 São Paulo

6.524 Ernest Stern	
Sio Paulo	 Sia Paulo

6.525 José Maria Fonseca 	
%Horizonte M.Gerais

6.526 Joaa Valeriano Fabric10 de Moraea 	
%Alegre ' 5.0.60 Sul

aR.C.do Sul
6.527 Jogo Alvar Maller	

Lajeado

6.628 Jaoy Osmar Puperi 	
P.Alegre	 R.G.do Sul

, 6,629 Oiivia Leal de Araujo SilVa	 Caconde	 São Paulo

k 6 630 Antonio Zucker Junior	
Florlandpoli %Catarina

veta	 6 631 Helena Polini Farreira	
R.Janeiro	 Guanabara

61 1 632 Eduardo Fleury Coelho doa SantOd ,,. São Paulo 	
São Paulo

6.633 Mitizu Tanigekt 	
São Paulo	 São'Paulo

6,634 Sara Ievi	
Sio Paulo	 São Paulo

6.635 Jacob Timoner	
São Paulo	 São Paulo

S.Catarina
6.636 Arthur Voos	

Tina/5
6.637 Clovis Alexandre Matieta de OliVeirO Recife	 Pernambuco

6,638 Helena Vicentin Desarma 	
R.Janeiro	 Guanabara

t.639 Nina Melanin.Damasceno zuarte 	 R.Janeiro	 Guanabara

(.640 Roberto Lida Matos da Costa	 Fortaleza	 Cearé

4'.641 Ruben Rada Bagentobler 	
Salao.Paula R.G.do Sul

ta.642 Vilma Vargas Ianiz Rola	
.Alegre	 5.0.60 Sul

;a.643 Maria Helena:letra Mandai	 P.Alegre	 R.G.do Sul

.644 Radamd e Bextelaini	 São Paula	 $ão Paulo

5.645 Reginaldo Babo Trajano	
R.J8.1183r0	 Guanabara

5.646 lula Wolff Maatis 	
P.Alegre	 5.0.60 Sul

5.647 Benedioto Vialas Moas !baia 	 São Paulo	 São Paulo

5.648 Antonio Pereira Teixeira Filho 	 São Paulo	 São Paulo

6.649 Maria Nogueira Duarte	
R.Janeiro	 Guanabara

6.650 Silvio Roberto de Almeida e CaatrO	 Fortaleza	 Ceari

6.651 PlorianaTaBCOS de Oliveira	 Salvador	 Bahia

6.652 Eulina Menassi Mento	
Floriandpoll S.Catarina

6.653 Lorena Gesta Haussen	
.klegre	 5.0.60 Sul

6.654 Trinou Ferreira de SoUza	
.3aneirca Ouanabara

6.655 Antonio Celeiva Sonego Zniiza	
D.Rotazonte M.Gerais

6.656 Waldix da Silva MoaabeS 	 R.Janairo	 Guanabara

6.657 Edgive Barbosa Gomes 	
Olinda	 Pernambuco

6.658 Benedito Silva Porto	
a	 São Paulo	 São Paulo

6.659 Regina de aaranhão Carvalho	 São Paulo	 aio Paulo

6.660 Alceu Franclace Martins da Doze.	 2.Alegrê	 R.G.do Sul

6.661 Hans Theodor Frite Paul Kaeteti	 Rio Claro	 São Paulo

6.662 Rubens PernandeS Metia	 R.Janoiro	 Guanabara

6.663 Sônia Maria Franco de Oliveira	 São Paulo. Sio Paulo

	

anrilandi Hanrique 	 São Paulo	 São Paulo

6.664 Ltoa - Esoritdrio Nanico de Correia.
gem e Administração de Seguros VA.

6.665 Ozinergas de Rollanaa Ferraz
6.666 Arleta Pottes Parreira

.6.667 Dlogenee Pereyra
6.668 Saio Angelo De Maroo
6.669 Homero Marcos Toledo Gaillo
6.670 Celestino de Palma
6.671 Amadeu Carlotti Junior
6.672 Alberto Pereira
6.673 Arlindo Corria de Arauaa
6.674 &ia Maria Maroelino de Araujo
6.675 Carlos Eduardo Lemos de Andrade. O Sil

6.676 Olga Ribeiro de Castro
6.677 Ui Job
6.678 Janete Conta de Falo
6.679 nona Maria da Silva
6.680 Antonio Pasmai	 .
6.681 Neyde Paulsen.GuaranY
6.682 Ealatesta-Corretageno de SOgUr00 Luto.
6.683 Waldeny de Mello Amaral
6.684 Franoisco Pasohoa
6.685 Elio Germano Dallaagnal
6.686 Francisco Alves Ribeiro
6.687 Raiei° Iutwanl	 •
6.688 Waldemar Bruno Pastem
6.689 Maria taras Nunes Cautinbo
6.690 Adilson Sim8ee
6.691 Editarão Pedro Simiaa Pinto
6.692- Manoel Silva Fernandes de AbreU
6.693 Giorgio Stscher

m>	 6.694 Helena Martins Costa
6.695 Milton abem
6.696 Milton Silva
6.697 gleba de Sallea Marecindee
6.698 Yacob Goldenberg
6.699 Transmar Corretores do Seguros Ltda.

1

	

Maneire,	 Guanabara
Recife	 Pernambuco

	

%Alegra	 R.G.do Sul

	

Sta.Maria	 R.a.daSul
Desoalvado São Paulo

	

C.Jordão	 São Paulo

	

São Paulo	 São Paulo

	

C. Sardão	 São Paulo

	

Jandiai	 São Paulo

	

São Paulo	 São Paulo

	

sgo Paulo	 São Paulo

	

go Paulo	 São Paulo

	

'São Paulo	 São Paulo

	

%Alega°	 R.G.do Sul
Recife	 Pernambuco

	

São Paulo	 São Paulo

	

São Paulo	 São Paulo
São Gonçalo %Janeira
Santos	 São Paulo

	

São Paulo	 São Paulo
São Paulo	 Scã Paulo
Passo Pando R.G.do Sul

	

Caçador	 S.Catarina
Rib.Práto	 São Paulo
Cruz Alta %Galo Sul

Une	 São Paulo

	

Iterara	 São Paulo
Sto.André	 Sio Paulo

	

Salvador	 Balda
São Paulo	 São Paulo

	

Salvador	 Bahia
São Paulo	 São Paulo
São Pauld	 São Paulo
Petrapolie R.Janeiro
São Paulo	 São'Paulo
%Janeiro	 Guanabara

6.088
6.089
6.090
6.091
6.092
6.093
6.094'
6.095
6.096
6.097
6.098

6.745 Trinou larella
6.746 Bancro Torres lauda
6.747 Jos6 Usou Pereira
6.748 Alberto Iara
6.749 'Ácaro de Ballo Brandão .

i

6.750 Joeuf lado]. Enediato
6.751 taperldina dos Santos 2104a
6.752 Renato lotter

,. 6.753 Antonio da tellallaho

Seine lactar lagoa	 .

i o 15ílta
i 6.754 cândido Bildrio do Pária Mara* r

	

6.099	
%Alegro

6.755 i lattro Davi& da Silva SosatIa 	 Idlua:12.

	

6.101	
6.756 Demingots Ybrnandam Igarapava6.100

	

6.102	
6.757 asa Roberto Natio

6.103 .?) 66:g tzruíd:22: ao lndraki, re649s 1."11rat°
í 6.760 Galdewar Sotelo

6.761 Isma	
r=ina

	el Joe4 da Silva	 .

	

66:1005. 	 ! 6,762 Laedio do Valia Ferreira 	
Sitordi

, •	 Aldany de Souza Ferreira
luto Carlos Dutra dé Mella	 rilre%

R.Janeiro
' 6.763 Auguato lula Figueira	 B.Boritonto

6.106 1 6.764 Oeralao Rapbaol Coari
6.765 Joana Jogé de Mello	 Santos
6.766 Marli® Apareelda Soares MiChal*	 %Horizonte

	

6 "107	 * 6.747 Aleitai° Costa Santos	
B.Harizonte

	

6.10B	 6.768 alio de Almeida Caetilha	
São Paulo
R.Jateiro

t 
6.769 Abaa Pernandes de Paula

	

97.	 6.771 Carlos Martina
ratice®
Sto.Auirb

. 4.770 Vila® Monedloto Guanieri 1440

66:1111: 	 6
6

P.Alegro
6.113	

6.7777: rJ::::::::"" Ilatiet*
.773 Arthur Pereacutti 	

P.LICOTO

6.118
6.119	

6.776 Lucia Portugal Marga, de Caatilhe 	!!!rlo:u:5

6.777 FridaXrutm	
1ma

eta
6.778 Blio Wadaes	

B.Janoio
6.117	

6.775 nades Alberto Malzarettl6.115
6.116

62	

Qir085 .

R.Janciro
6.779 Francisco aC

B.Baritont,

6.780 Apartei° Alvca
São Pau

6.781 ladro POSSan0	 ReJaWir0
6.782 Peachoal ~go Antonini
6.783 Pioro rieravanti	

Sio Paulo
Prancieco tanges Rodriguez	 B.Borizonte

6.784 Opa°. organização Pauli sta do Corro. Seo Paulo
togar( de Seguros Ltda.

6.785 Paulo de Almeida Icaoa	 %Janeiro

6.786 Saturnino Chaves Mandona Junior	 Barbaoona

6.122
6.123
6.124
6.125
6.126
6.127
6.128
6.129
6.130
6.131
6.132
6.133

Oba.* (+) Conoedido por fana de Mandado de Seguranp.

DpSC,era 30 de agioto do 1971	 VISTO, em	 -agOato de 1971

r	 (4
74y16a d'Almeida Flores

6.134
Diretora

Mol, loop 0i3i

/	 r
bento Brasa da Silva

0,1	 Direto do DP 

	

6.056	 6.710 Proaaulina Vieira do Mello talVia

	

6.057	 6.711 Farinha Oliveira de Aguiar

	

6.058	 6.712 Alexandra Pendo Anar6

	

6.059	 6.713 Paliar® Camas Traga Falho

	

6.060	 6.714 Antonio Alvarenga

	

6.061	 6.715 Ney Duarte Sarpaio

	

6.062	
6.716 Serio Aurelio letoraenTaXedea

	

6.063	 6.717 :aratu Carlos Ferreira l'etruool.

	

6.064	
6.718 Maria dee Graça° SalasseX Perime

	

6.065	
Franoieco Silva Ideio

' 6.719 Sant® Corretores de Segar® Ltda.

	

6.066	 6.720 Otto Augusto Gral®.
6.121 Helio Iopet :Beltrão
6.722 Colao Pare s Cordeiro
6.723 Ionete Cavaloanti de Naraia	 'a

	

6.067	 6.724 Sara Therezinba Ianpert da OilVa
6.068	 6.725 Ivane da Silva Parreira
6.069	 6.726 Santo Amaro Correagem de Segartia Ltd

6.070	 6.727 Dedamar Oliveira
6.071	 6.728 Maria lydia Faria Soarea de 0~60

6.072	 6.729 Aderbal Cari/
6.073	 6.730 João Baptista de Alaelda Filha

6.074	 6.731 Nasala de Loura® Pires Severina

6.075	 6.732 Nunoia 01annint Pereira I4n6010
6.076	 6.733 Erica lai ca Sacha Mora®
6.077	 6.734 Auralia Meneaes Ferreira
6.078	 6.735 Osvaldo Sobug
6.079	 6.736 Ivo Mond® Gonçalves
6.080	 6.737 Alceu Paulni	 a

6.081	 6.738 Francisco Cardoso de COCO
6.082	 6.739 Heny Antunes Farnandos Uma
6.083	 6.740 Romualdo Mortal° Superti
6.084	 6.741 Segefredo Verter

6.085	 6.742 Fioravanto Segundo Andreatia
6.086	 6.743 30a6 Milton /talar da Silvo.
6.087	 6.744 Latdrolo Mar6ue/1 da LUS



agi:isto de 1971, Odinéa de Jesus Go-
mes — ocupante do cargo de Conta-
dor, classe B, nível 21, do Quadro de
Pessoal, em extinção, da Administra-
ção Central do Conselho Nacional de
Esttaística —, do desempenho dos en-
cargos inerentes ao cargo em comis-
são de Chefe cio Serviço Econômico
e Financeiro, símbolo 6-C, do mesmo
Quadro por haver assumido, naquela
data, cargo de confiança no Quadro
Geral de Pessoal da Fundação IBGE,
para o qual foi designado pela Por-
taria QGP n9 141, de 11 de agôsto de
1971.

QPEX n9 516, de 6 de setembro de
1971. — ispensa, a partir de 12 de
agôsto de 1971, de acôrdo com o artigo
77 da Lei n9 1.711, de 28 de outubro
de 1952, Maria J1:fila de Souza Lima
Mesquita — ocupante do cargo de
Oficial de Administração, classe B, ní-
vel 14, do Quadro de Pessoal, em ex-
tinção, da Administração Central do
Conselho Nacional de Esttaística
da função gratificada de Chefe da
Turma de Arquivo, símbolo 6-F, do
mesmo Quadro, por haver assumido,
naquela data, cargo de confiança no
Quadro Geral de Peásoal da Funda-
ção IBGE, para o qual foi designado
pela Portaria QGP n9 132, de 11 de
agôsto de 1971.

QPEX n9 517, de 6 de setembro de
1971. — Dispensa, a partir de 12 de
agôsto de 1971, de acôrdo com o ar-
tigo 77 da Lei n9 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952, João Soares de Souza
Lôbo — ocupante do cargo de Re-
dator, classe B, nível 21, do Quadro
de Pessoal, em extinção, da Adminis-
tração Central do Conselho Nacional
de Estatística —, da função gratifi-
cada de Chefe da Seção de Expedien-
te, símbolo 3-F, do mesmo Quadro, por
haver assumido, naquela data, cargo
de confiança, no Quadro 'Geralde
Pessoal da Fundação IBGE, para o
qual foi designado pela Portaria QGP
n9 135, de 11 de agôsto de 1971.

QPEX n9 518, de 6 de setembro de
1971. — Dispensa, a partir de 12 de
agôsto de 1971, Carmen da Silva —
ocupante, do cargo de Oficial de Ad-
ministração, classe B. nível 14, do
Quadro de Pessoal, em extinção, •da
Administração Central do Conselho
Nacional de Esttaística —, do desem-
penho dos encargos inerentes à fun-
ção gratificada de Chefe da Seção de
Cadastro de Pessoal, símbolo 3-F, do
mesmo Quadro, por haver assumido,
naquela data, cargo de confiança no
Quadro Geral de Pessoal da Funda- 	 —
ção IBGE, para o qual foi designada
pela -Portaria QGP n9 128, de 11 de
agôsto de 1971.

Og
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2. Incluir: no artigo 19, parágrafo
co,bail como segue:

"Parágrafo único. Dêsse capital, a
Importância de Cr3 807.00000 doito-

ntos e sessenta è sete mil cruzei-

soa) se destina as operações de se-
guros e resseguros de vida e a impor-
tância de Cr$ 433.000,00 (quatrocen-
tos e trinta e três mil coiros) as
operações de seguros e Da sel;uros dos
ramos elementares."

Luiz Vicente Belfort de Ouro Preto,
Antonio Bastos, Isaac Kerstenetzky,
Moacyr Lisboa Lopes, Alcides Abreu
e Oto Ferreira Neves. Iniciados os
trabalhos, foi aprovada a ata corres-
pondente à sessão de 6 de agôsto de

RELAÇÃO CG/135, DE 8-9-71

PORTARIAS DO PRESIDENTE
QPEX n9 509, de 6 de setembro de

1971. — Exonera, a partir de 12 de
agôsto de 1971, de acôrdo com o ar-
tigo 75 da Lei n9 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952, Mário de Mendonça,
ocupante do cargo de Técnico de Ad-
ministração, classe B, nível 21, do
Quadro de Pessoal, em extinção, da
Administração Central do Conselho
Nacional de Estatística — do cargo
em comissão de Chefe do Serviço de
Pessoal, símbolo 6-C, do mesmo Qua-
dro, por haver assumido, naquela data,
cargo de confiança no Quadro Geral
de Pessoal da Fundação IBGE, para
o qual foi designado pela 'Portaria
QGP n9 127, de 11 de agôsto de 1971.

QPEX n9 510, de 6 de setembro de
1971. — Dispensa, a partir de fé de
agôsto de 1971, de acôrdo com o ar-
tigo 77 da Lei n9 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952, Maria de Lourdes de
Oliveira Pôjo Dórea — ocupante do
cargo de Oficial de Administração,
classe B, nível 14, do Quadro de Pes-
soal, em extinção, da Administração
Central do Conselho Nacional de Es-
tatística —, da função gratificada de
Secretária do Diretor de Administra-
ção, símbolo 11-F, do mesmo Quadro,
por haver assumido, naquela data,
cargo de confiança no Quadro Geral
de Pessoal da Fundação IBGE, para
o qual foi designada pela Portaria
QGP n9 130, de 11 de agôsto de 1971.

QPEX n9 511, de 6 de setembro de
1971. — Dispensa, a partir de 12 de
agôsto de 1971, Blair de Abreu —
ocupante do cargo de Contador. clas-
se C, nível 22. do Quadro de Pessoal,
em extinção, da Administração Cen-
tral do Conselho Nacional de Estatís-
tica --, do desemp enho dos encargos
ineretes à função gratificada de Che-
fe da Seção de Orçamento e Contrôle,
símbolo 3-F, do mesmo Quadro, por
haver assumido, naquela data, cargo
de confiança no Quadro Geral de Pes-
soal da Fundação IBGE, para o qual
foi designado pela Poartaria QGP,
n9 131, de 11 de agôsto de 1971.

QPEX n9 512, de 6 de setembro de
1971. — Dispensa, a partir de 12 de
agôsto de 1971, de acôrdo porn o ar-
tigo 77 da Lei n9 1,711, de 28 de ou-
tubro de 1952, Benedicta Costa Mar-
ques de Carvalho — ocupante do car-
go de Oficial de Administração, classe
C, nível 16 do Quadro de Pessoal, em
extinção, da Administrarão Central
do Conselho Nacional de Estatísti-
ca —, da função gratificada de Chefe
da Seção de Recepção e. Expediente.
símbolo 4-F do mesmo Quadro, por
haver assumido, naquela data, cargo
de confiança no Quadro Geral de Pes-
soal das Fundação IBGE; para o qual
foi designado pela Portaria QCP nú-
mero 134, de 11 de agi:isto de 1971.

1971. 'Em seguida, apreciados os ase•
suntas constantes do Expediente e
da Ordem do Dia, foram baixadas as
seguintes 'decisões: I — Parecer ....
DOE-FMEa. 05-71 (Dossiês números
884-71 e 1.732-71) — Autorizada a
concessão de colaboração financeira,
sob condições. II — MEMO. DJ/
Gab. 443-71 (Dossiê na' 2.879-70) —
Homologada a liberação do adianta-
mento aprovado pela Decisão CA. 135
de 1971. III — Parecer DOE/NUFIP
388-71 (Dossiê n.° 2.132-71) — Apro-
vada a concessão de nôvo crédito,
sob condições. IV — Parecer DOE/
FUNTEC. 17-71 (Dossiê n9 2.524-70)
V — Parecer DOE/FUNTEC. 20-71
(Dossiê n.° 735-71) — Autorizada a
concessão de colaboração financeira,
sob condições. E, nada mais haven-
do a trat'ar, foi encerrada a reunião,
e, para constar, eu, Jandyra Lucchi-
ni, Secretária de Colegiado, lavrei a
presente ata.

QPEX n9 513, de 6 de setembro de
1971. — Dispensa, a partir de 12 de
'agôsto de 1971; de acôrdo com o ar-
tigo 77 da Lei n9 1.711, de 28 de outu-
bro de 1952. Theophilo Lopes da Sil-
va — ocupante do cargo de Assisten-
te de Administração, classe A, nível
14, do Quadro de Pessoal, em extin-
ção, da Administração Central do
Conselho Nacional de Estatística —
da função gratificada Chefe da Se-
ção de Estudos, Seleção e Aperfeiçoa-
mento, símbolo 3-F, do mesmo Qua-
dro, por haver assumido, naquela
data; cargo de confiança no Quadro
Geral de Pessoal da Fundação IBGE,
para o qual foi designado pela Porta-
ria QGP n9 145, de 11 de agô,sto de
1971. •

QPEX n9 514. de 6 de setembro de
1971. — Dispenáa, a partir de 12 de
agôsto de 1971. de acôrdo com .o arti-
go 77 da Lei 119 1.711, de 28 de outu-
bro de 1952. Ricardo Rodrigues Lopes
— ocupante do cargo de Chefe de Por-
taria, nível 13, do Quadro de Pessoal,
em extinção, da Administração . Cen-
tral do Conselho Nacional de Estatís-
tica —, da função gratificada de Che-
fe dos Serviços de Portaria, símbolo
12-F, do mesmo Quadro, por haver
aSsumido, naquela data, cargo de con-
fiança no Quadro Geral de Pessoal da
Fundação' IBGE. para o qual foi de-
signado pela Portaria QGP n9 143, de
11 de agOsto de 1971.

@PEX n9 515. de 6 de setembro de
1971. — Dispensa, a partir de 12 de

COLÉGIO PEDRO II

Diretoria Geral
Contrato de Adjudicação para Exe-

cução e Fornecimento de Estantes
de Madeira para o Almoxarifaclo
do Colégio Pedro II — Diretoria
Geral, Campo de São Cristóvão, 177
— GB, de acôrdocom o Edital da
Tomada de Preços n° 21-71, publi-
cado no Diário Oficial Parte I do
Estado da Guanabara da dia 11 de
agôsto de 1971 páginas 12.203 e
12.204.
Colado Pedro II com sede na cida-

de do Rio de Janeiro, Estado da
Guanabara, no Campo ,de São Cris-
tóvão, 177, daqui por diante denomi-
nado Colégio Pedro II, representado
pelo Senhor Diretor-Geral Professor
Doutor Vandick Londres da Nóbrega
e a Firma Retilínea Indústria e Co-
mércio de Móveis Ltda., representa-
da pelo seu Proprietário Senhor Ary
Waknin, CPF 025681447, têm,entre si

ajuste o presente Contrato, que se re-
gerá pelas cláusulas seguintes:

Primeira — Finalidade -- Tem por
'Objetivo o presente contrato a exe-
cução de estantes de madeira e for-
necimento ao Colégio Pedro II, nas
condições abaixo:

Estantes "A" — 10 (dez) unidades,
com 5 (cinco) prateleiras com tábuas
protetoras nas 4 (quatro) pratelei-
ras mais baixas, com 0,10m de altu-
ra (para guarda dos materiais espe-
ciais).

Estantes "B" — 40 (quarenta) uni-
dades. Idênticas às anteriores, sem
tábuas protetoras.

As estantes serão em cedro maciço
envernizado. Os montantes terão a
seção de 0,05m x 0,05m.

Segunda — Do Pagamento — Pela
execução dos serviços, objeto do pre-
sente contrato, o Colégio Pedro II pa-
gará à 'Firma contratada, em moeda
corrente, na forma do Cronograma
Físico-Financeiro, o• preço global de
Cr$ 32.775,00 (trinta e dois mil sete-

:Resumo da Ata da Trigésima-Pri-
meira Reunião Ordinária do Con-
selho de Administração, realizada a
5 de agôsto de 1971.
Sob a presidência do Doutor Mar-

ços Pereira Vianna, reuniram-se na
Cidade do Rio de Janeiro, no déci-
mo-terceiro andar do edifício número
cinqüenta e ,três da Avenida Rio
Branco os Membros do Conselho de
Administração do Banco Nacional do
Desenvolvimento Econômico, Douto-
res Luiz Vicente Belfort de Ouro Pre-
to, Antônio Basto s, Isaac Kerste-
netzky, Alcides Abreu e Oto Ferrei-
ra Neves. Iniciados os trabalhos, fo-
ram aprovadas as atas de 23 e 30 de
Julho de 1971. End seguida, aprecia-
dos os assuntos constantes do Expedi-
ente e da Ordem do Dia, foram bai-
xadas as seguintes decisões: — I —
Parecer DO-2-12-71 (Dossiê número
2.002-70) — Autorizada a concessão
de colaboração financeira, sob con-
dições. II — Parecer' DOE/FMRI-04
de 1971 (Dossiê número 1.322 de
1971) — Autorizada a concessão de
colaboração financeira, sob condições.
III — Mamo. P-96-71 — Aprovada a
indicação do Doutor Adir Antonio
Jardim Leão para ocupar o cargo' de
Diretor-Comercial da emprêsa. IV —
MEMO. DF. Ct. 87-71 — Aprovado
o Balancete referente ao mês de maio
de 1971, bem como o Parecer CoSE/
SCI-10.71. V — Decisão número 151
de 1971 — Autorizada a assinatura
de contrato, conforme minuta pro-
posta. VI — Dossiê número 532 de
1971 — Aprovado o Parecer número
121-71 — do Relator, mantendo-se,
por conseguinte, a orientação norma-
tiva firmada através do Parecer CR.
201-68, cujas conclusões foram ado-
tadas pela Decisão número 233-68, do
C.A. VII — Parecer DO-1-7-71 —
(Dossiê número 1.432-71) — Autori-
zada a concessão de aval, sob condi-
ções. VIII — Parecer DOENUFIP —
342-71 — (Dossiê número 1.821-71)
— Autorizada a concessão de crédito,
sob condições. IX — INF.. PADRO-
NIZADA DR/IN-141-71 — Aprovadas
alterações nas Decisões CA.176-70 e
237-70. X — Parecer DOE-FIPEME-
294-71 — (Dossiê número 901-71) --
Autorizada a concessão de colabora-
çã,o financeira, sob cbndições. XI —
Parecer do GT instituído pela Por-
taria número 1-71 do Senhor Presi-
dente — Autorizada a alienação da
totalidade das ações que o BNDE
possui na emprêsa. — Autorizada a
realização de operação de consolida-
ção, em um único financiamento, dos
débitos da emprêsa. XII — MEMO.
DR/A2-7-71 (Parecer P-29-71) —
Aprovado. E, nada mais havendo a
tratar, foi encerrada a reunião, e,
para constar, eu, Jandyra Lucchini,
Secretária de Colegiado, lavrei a
presente ata.
Resumo da Ata da Trigésinza-Segitn-

da Reunião Ordinária do Conselho
de Administração, realizada a 13
de agôsto de 1971.
Sob a presidência do Dotitor Mar-

cos Pereira Vianna, reuniram-se na
Cidade do Rio de Janeiro, no déci-
mo-terceiro andar do edifício número
cinqüenta e três da Avenida Rio
Branco, os Membros do Conselho de
Administração do Banco Nacional do
Desenvolvimento Econômico, Doutores

( MINISTÉRIO
DO PLANEJAMENTO E
COORDENAÇÃO GERAL

BANCO NACIONAL DO DESENVOLVIMENTO ECONâMICO

FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA
E ESTATISTICA

TÈRMOS DE CONTRATO
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA
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a .. ter ia de Cr$ 327,75 (trezentos e vin- escrita não forem observado
s os otas e obrigações firmades, a imeer 	

.

te s sete cruzeiros e setenta e cinco cumentos e esereilicações, qualidades
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rá pleitea- do material e demais detalhes, após
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n• toed de prepasta e seu depósito
foi feito em obede mia a3 OSicio n° 6.6 - As mue:as aplicada

s atingi-
a a	 e.' - .-

_ 5:e -71, de 2 de se
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sem que à Contratada doa fserveece'

os irepostos, taxas e multas, que de- 
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a 
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e çãe orçamentária adequada do Or
, e .. /Delate° judicial ou extrajudicial, sem

,çara neto para o Exercício Financeiro elle à Contratada assista direito àt
de :971. Verificada a deficiencia na coe° do reclamar indenizaç

ã.o quan-

'dotr'eão o ajuste será exequível até do:
o II. aite dos créditos existentes, deede	 e.1 - A Firma contratada falir,
que' a redução dos mesmos, feita a ererer em concordata ou se dissolver;
que quer titulo, não exceda de 30%	

6-2 - A Firma contratada transfe-

(lei. ta per cento) do valor da real-
 rir,' no seu todo ou em parte, o con-

te.	
freto, sem prévia anuência do Dire-

T 'acera - Da Canção _ como toe-Geral do Colégio Pedro II;

ger ntie dos serviços oraeiustadoe a _....,
(1,,,,3~: F,,,b,r suspensa a execute° dos

Cor lratada dreositou no Banzo do eet "ew 
res perro superior a 15

Be: sil S. A. - Ac e
nei:. Centro do (quinze) dias consecutivos, sem pré-

Rio de Janeiro, a ttulo de caução vle catem judicial . ou decisão das

per s esseeurer o pegamento de mui-
autoridades suneriores;

6 4 - Com a devida autorização

.4 - Nes reinelaneies as multas
.2eao aplecedes em abro.

4.5 - As peeelidad.e.s serão impon-
tas edneirestratieemente pelo Dire-
tor-Geral do Colégio Pedro II, por
proposta da Comissão de Obras, in-
dependente de ação ou interpelação
judicial.4.6 - As militas previstas no ajus-
te serão propostas pela Comissão de
Obras ao Diretor-Geral do Colégio
Pedro II, devendo todavia ser reco-
lhides no prazo de 3 (três) dias a
partir do recebimento da notificação.
As multas pebvenientes do atraso da
obra sereo autometicemente recolhi-
das de 10 (dez) P12 10 (d=) dine à
Teeoureria do Coléelo Pedro Il.

4.7 - A contratede poderá formu-
lar recurso ao De-eter-Geral .do Cole-
elo Pedro II, denero do prezo de :3
(quarenta e oe.e) leares, cont e dos a
partir	 ocas ao em que ler netifi-
ceda.4.8 - Todos os recursos ou reale-
mações dere.rão ser protocolados na
Secretaria da Diretor:a-Geral do Co-

e.	
•

1	 ,
4 1 -.21...z., r ,	 ,:.	 f.\	 .,

J
r 

	

/ n 	 ..:--7-",...) 	 : -- •-•,	 ¡I:•\\

---,	 --._.

l',1.11',...,--:;: "2 -.1121,0 DOS r-2-7.2',,r,S.?„_.;7",...a.3

IIDE FERROVIÁRIA Ft.CERAL S. A.
' cmereers pesa preetneeso de seraess,'-- elemeeser, Braesletra e D e.se.e _e
de consultoria, com funderrene) 

1._ 11e/reales de S .:.0 Paub, fica o seevidez

, ea ,ef 1° 2° a 5°	 e

	

N9 10,71	 item I, artbo 233 P. ...:t1.:3 . ''.a, pie.	
• • ''

eleboas..çee3 de Eetudo de eieeelidele
A Superintenelucia de Material tarl Técrice Devnômi ca e rereeeter, de En-

na pebilco, de o~Cni do Sr. Presi-igenheria Finei, peta ine.enteeeo de
d e.nte da E=easea, que receberá em um neee eveyeete entre ee loaelede-

de Caxias, dee e, Jarari e Barre C) P'ret, ser-

	

ficadae, pebl ic eclo 	no Deir	 ciV

que poderão ser obt idas no Deputa-

ZU - 39 andar, nu Cidade do Rio de vedes pela 6* Diveseo - Csearal, daeus sede à Praçaa
janeiro, às 15 (qeenze) horas do dia Re,_eione./ Centro.	 20, 21 e 22-9-71).itario.

4 de neremero de '1971, p 	 Os presentes EeSue	 nl/-roposta.V	
(Dias:

/lera o fornecimento de:	
n seree ae

dedos relo Benco Neee mel co De-

ll (t/a) Trzrores de manobra, com
motor Diesel de 4 tempos e 4 (qua-
tro) Auto-trenspertadores, tipo ara-
nha (Straddel Carrier).

• SCT:Oi 1

2aterial

CONCOreseeleCIA POBLICA

6.8 - Para ser efetivada a rescl-e:/.., 1:-......_:e.-2, I:, Ta.C........, ..,,21-19'71.
são os serviços executados peia Vir= + e. _ene ., nee .. reee , Amn e, ., pae,o	 ut

empreiteira serão reavallados por 1.:,.-11.3 ..,-, ,,.. .1 •-/ 14 . .„ vila' u %/411. 11	 iu5

Comissão Especial dceigneda pelo Chama-tea etaneão dos intcressaee

Diretor-Geral do Coleei° Pedro ri., - doe para o edital, relativo ao procese
que emitirá parecer conclusivo aceeca ec ne eoeeeeee, r,eto qual se° cone

do cumprieriento dasobe se -
tratuais e a qualidade dos serviços,
promovendo-se, quando necesse_rio, a
abertura do inquerito adreinietrativO,
visando à cassação da idoneidade da
F:11113, e a apuração de responsabili-
dades.Setrene - Fôro - Fica eleito o Fe,-
ro Cidede do RIO de Janeiro, Es-
tado da Guanabara, que será comee-
tente peru dirimir ae questõ decor-
rentes da execução dos serviços obje-
to dte Contrato.

Rio de Janeiro, GB, em 8 de setem-
Iro de 1971. - Colégio Pedro II -
Diretoria-Geral. - Vandick Londres

da Nábreqa, Diretor-Geral. - Reti-
línea - Indústria e Comércio de Mó-
vel. Ltda. - Ary Prerrie-
tErio.

Testrenunbss: Laerindo 1:Eas

cano, Pre:e233::. -	 ZlzdJiros,

PIOU-Z(3r.

reei no Dee:ato-lei minero 209, de. 25 	 Nar2 r„n,,ndes __

.....	

ideeee._

art.oeem e eaa.euee er d.acle, o: rente Luteda feeezoire e.e. leS7, erten 127	 revel. 7. cansiledo a cerreserecee

. n	e be na
videdee	 insaire--de
Tesouraria valbres declarados, que
conterei= cozrzeezedencies eepeci-

io Opei,

de le do corrente, às páginas 2671-72. 1

Dias:6 - 8 - 10 - 13 - 15 - 17 --- 20
- 22 -- 24 - 27 - 29-9 1 - 4 --
- 8 - 11 - 13 - 13 - 13 - 20
22 - 23 - 27 - 2e-10 o 1 -- 3-5 •••4 ;

8 - 10 e 12-11-71.
Oficio ne £3.

Chrene-re a recua:o dosint, e-. -AI
duo pira o cciseei releevo inte-e-eees-
dee (remetentee ou deleenetste.e,
ra que compereeesra	 leen,
desta Diretoria Reeional a fine .de •
receberem velôrze Ceie-redre o tra3

continhere cereesspcnrre-4a cenecli 1-
ceda, publicedo n3 Diário Oeic.:al
23 de /liem de 1..11. à peeeea 2.(

Dies: 2 - 4 - - - 11 -- 13 -,
--15	 18 - no - 23 -	 - 27 ---

20-8; 6 -5 - 12 - 13 - 13 - 17 - 2e
- - - 27 - 22 -3 e 8 - 11 c

De Coem do Pi-ci,.inte, da Cz.a:: . •
2roc ., .0 e esee...s.	 iVO

rude pele. Peete....a.	 ese. zie 10 de
e..- ,eo de 1 .-71, do Deeeer

elaelo da ens. e, neLlã; e. ,.:11
co Are/levo 0 ,...rel„ no 3.9. andar de

cia EZ1' de São Paule,
a fim. de p:aAtar d.e.ze.etcs no Pra-,
cerzo Adral es•*. satsvo n.9 51.9-18-05.

São Paulo, la Cs. -.estear° de 1971.
-	 Ja.".o Bre sete ecledo, t.,ecre.

BANCO DO BRASIL S.A.
1a13i' DIVIDENDO

Estará à disposição dos SenhSenhores
Acionistas, a partir de 20 do corren-
te, o 120' Dividendo, a razão de 3,11
por cento a. a., concernente ao pre
melro semestre de 1971.

No Estado da Geenebera, onde
pagamento aos acionist as que Kilo
opte real por crCellto em conta será
efet:rdo pela	 Centro do Mo
de jars 'iro, sitac.do na Rua Primeiro
de	 tftreo,	 o'U;2ervado

o ser=utrte	 a°2-1.1.
Dia 23 - Creeete eu conte. cee

ecienes.'..es que optsr...n ternpe•stNa-
mente por e-e:e •,:eene. da recubln.en-.

£:A	 RAC.11...E1A
r,• 01.	 1

senvolvimento Econômico aBNDIsi.

As propostas dever obedecer ri-
gorcoamente as Condições Gerais e
Especificações, relativas à presente
concorrência, que poderão ser obtidas
na Tesouraria da Rede Ferrovierla
Federal S. A. no C undar, da Pra-
ça Duque de Caeies, es, neeta Cidade
do Rio de Janeiro - GB, me:hente.
o pagamento da importa leia de Cr$.
1.000,00 (hum mil es-uedres).

Só será tta' -niticia a par:'etraç ' ._o na
presente cort.„o....?a,ena, de	 e;n	 .;,:i...-.7,
...;:;te.11.121V;...W.:-.3.. 2. •L' .........ksnals, consorcie' -1.
eu não, que tenha:ra, on eri .. ç a cl-
t-do efettr..do dept.sho na Tezear,"-re
da Empreue, de 0.::-.1.:„.' o coarre.socr.ucra
te à quantia de Cr4 12 C:2 -4 .) triL.,7 to dos d..1d:e.s,
mil craz:,:lrosi, que ,iurl deeei como	 Dia 21 - Pe-,Tant..nto aos aci.ws.

garantia da pra-posta oierceioa a ;as de prenomes .ele • edos pelas 1--

qual só podará ser .,:;:rant30,3, '.''' ' ' - 'S fres A a C.
assinatura do Contrato o' tel elee-
sificação da proposta. ai arai:rente 	

DL3. 22 - 
R
Idere V.:n-I le a d.

Dia 23 - eais. d	 eeen I	 L

A Rede. Ferri',1:,ria Federai S. A indo o prazo de 2_0 ai eretal dles, Dia 24 - Idem, -de m re a 1?.

vão, 177, nos .prazos de er • ...._ ., torna público que atra . es da Super- reservado pela R.P.P S A„ pato jul- Dia 27 - Riem, Idem Q a Z.

. neste 0,ontrhtb. .	
intendencia de Engenhetea fará rue- gement° e aceit:e ..:o eiae prepeatee	 03 acionirtes com d_ 'eito a clav1-•

1	 Quinta -' Da ' EeeeitÇão dos $f.,^Li. [ 'azar, em sus sede . à traça Duque . Rio. de Janela3, e' je ntembra d.:. dendos atrasados re-c .fa,o radetee-les

ços ,.- 5.1 - Cabere à Firma emprel- de-
. .	

Caxias, 86 - Se 'andar, nesta Ci-es 19'71. - NeIsoi$ g.br' -o te 4.".:',:.tro. na Conta 'orla 0"731 - Serviço dó

''. dede do Rie de Janet"), às }5.uu t Superintendente . . 0	 »uru',"	 Ações e Dividendos, na Frac , Pio X,
.14 - 6- andar - sela 603, Pio de
Jarietro.

capital Federal, lã es, setere ere do
Irl. - Ostra?de 'esese• /1 Cor:-.- DT -

retor Administrat is o - .11 ! .i 3 ..../0;.:33
Lima, Contador Gerei.

eDias•• 17 e 20.9.71.

As propostas deverão obedecer, ri-
gorosamente, às "Condições Gerais"

mento de Compres à sala 307 do en-
dereço acima referido.

Rio de Jeasee•o 31 de ae3sto de 1971
- Fernando Luearinho, Chefe do De
parlamento de Compras.

mias: 16, 17 e 20-9-71)

Superint2ndância
da Engenharia

RCONCOReNCIA leIBLICA
NIele,seR0 12-'1

leei° Pedro II, Campo de São Ce..'5-	

e

teira intetra res Aasabelida e	 ,	 _
execuçee dos serviçes, com intan iteelnre) hor^s do di 1 (one9e 1	 ,, do

obediencia, aos documentos e Especi- iniee de outubro de 1971, seleção 	 '	 (Dias: 16. 17 e )0-9-71)

ficações fotneridos pela Comi-e-no de
Obras, às regras de segurança e às
exigências da arte de bem construir.
A Firma empreiteira não poderá exi-
sair-se de conselementar ou eeecuter
qualquer serviço considerado ilidis-

PREÇO DÊSTE EXEMPLAR - CrS 0,30


